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RESUMO 

A presente pesquisa aborda as relações entre os Mbya Guarani de Terras 
Indígenas situadas no entorno do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, 
Santa Catarina, e a Mata Atlântica, bioma historicamente habitado por este 
povo indígena. Tem como objetivo geral compreender como é desenvolvido o 
Manejo Territorial Guarani e o uso de espécies vegetais alimentícias nativas, 
bem como sua contribuição para a Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional indígena e manutenção da biodiversidade. Para compreender como 
o Manejo Territorial Guarani se deu ao longo do tempo, utilizou-se referências 
bibliográficas relacionadas á perspectiva da ecologia histórica e domesticação 
de plantas e paisagens, buscando elementos para analisar a co-evolução entre 
pessoas e ambientes. Para o entendimento desses processos na atualidade, 
buscou-se na Etnobotânica, a partir de entrevistas virtuais com colaboradores-
chave, verificar os conhecimentos, usos e manejo do território e de plantas 
pelos Mbya Guarani. A área de estudo compreende duas Terras Indígenas no 
litoral de Santa Catarina, sendo elas as TIs Morro dos Cavalos, no município de 
Palhoça e Cachoeira dos Inácios, em Imaruí. Dentre os resultados da pesquisa 
está o fato de que a produção de alimentos e a coleta de espécies nativas é 
comprometida em função de questões territoriais. No entanto, mesmo com 
todos os desafios, os Mbya Guarani seguem resistindo e produzindo seus 
alimentos tradicionais, essenciais para sua reprodução cultural. Foi possível 
identificar que o Manejo Territorial Guarani, um sistema de saberes e práticas 
ancestrais que visa a subsistência das aldeias, têm um componente 
indissociável, referente á espiritualidade e cosmovisão indígena. Verificou-se 
também, a partir das entrevistas realizadas, que para os Mbya, o planejamento 
das aldeias envolve elementos que não são visíveis na paisagem e que 
referem-se a orientações provenientes de sonhos e visões dos anciões/pajés. 

  

Palavras-chave: Manejo Territorial Guarani; Mata Atlântica; Mbya Guarani; 
Plantas Alimentícias da Mata Atlântica. 
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ABSTRACT 

The present research addresses the relationship between the Mbya Guarani 
people present in Indigenous lands around the Serra do Tabuleiro State Park, 
Santa Catarina, and the Atlantic Forest Biome. Its general objective is to 
understand how Guarani Territorial Management and the use of native food 
species are carried out, as well as their contribution to Sovereignty and 
Indigenous Food and Nutritional Security and maintenance of biodiversity today. 
In order to understand these processes today, it was sought in Ethnobotany, 
from virtual interviews with key collaborators, to verify the knowledge, uses and 
management of the territory and plants by the Mbya Guarani. The study area 
comprises two Indigenous Lands on the coast of Santa Catarina, namely the 
Morro dos Cavalos Indigenous Lands, in the municipality of Palhoça and 
Cachoeira dos Inácios, in Imaruí. Among the results of the research is the fact 
that the production of food and the collection of native species is compromised 
due to territorial issues. However, even with all the challenges, the Mbya 
Guarani continue to resist and produce their traditional foods, essential for their 
cultural reproduction. It was possible to identify that the Guarani Territorial 
Management, a system of ancestral knowledge and practices that aims at the 
subsistence of the villages, has an inseparable component, referring to 
indigenous spirituality and cosmovision. It was also verified, from the interviews 
carried out, that for the Mbya, the planning of the villages involves elements that 
are not visible in the landscape and that refer to guidelines coming from dreams 
and visions of the elders/shamans. 
 
Key-words: Guarani Territorial Management; Atlantic forest; Mbya Guarani; 
Food Plants of the Atlantic Forest. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa aborda as relações existentes entre território, 

cultura, soberania alimentar e biodiversidade alimentícia entre os Mbya Guarani 

de Terras Indígenas (TI) do entorno do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, 

Santa Catarina. Buscou-se assim, compreender como é desenvolvido o Manejo 

Territorial Guarani (NOELLI, 2019) associado ao uso de plantas alimentícias 

nativas da Mata Atlântica e sua contribuição para a Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional indígena. Os Guarani estão presentes no litoral 

brasileiro entre os estados de Espírito Santo e Rio Grande do Sul. Os inúmeros 

sítios arqueológicos da tradição Tupiguarani – tipo característico de cerâmica -

identificados e estudados nessa região atestam a ancestralidade e legitimidade 

da ocupação Guarani neste território (PROUS, 2006). 

Schaden (1974) subdividiu os Guarani no Brasil em três grupos: 

Ñandéva, Kayová e Mbüá. Essa divisão se deu em função das diferenças 

dialetais (lingüísticas) e em aspectos culturais. No entanto, é possível verificar 

que essa denominação gera discussões e questionamentos entre os próprios 

Guarani e também na literatura antropológica. “Para os Mbya, o etnônimo é 

utilizado no sentido relacional (com a sociedade envolvente, com os outros 

subgrupos guarani) e não denominativa, pois Mbya significa “gente”, assim 

como outros povos indígenas, a exemplo de Yanomami, “nossa gente”. 

(DARELLA, 2004). Nesse sentido, será utilizado no texto “Guarani” quando se 

fizer referência a todos os grupos desta etnia, sem subdivisões, e “Mbya 

Guarani” quando a abordagem for relacionada somente a este grupo. 

Os Mbya Guarani são considerados “povos da floresta” pela preferência 

por habitar áreas com estrato arbóreo predominante e desenvolverem sua 

agricultura incorporando o manejo agroflorestal (NOELLI, 2020). Quando os 

Europeus chegaram á costa brasileira e aportaram em áreas de Mata Atlântica, 

já havia séculos de manejo da floresta e de conhecimentos ambientais 

acumulados ao longo do tempo. O modo de vida Guarani está intimamente 

ligado á floresta, utilizando uma infinidade de espécies nativas tanto para fins 

medicinais, rituais/espirituais, alimentícios, para confecção de artesanato, 

construção, higiene, entre outros. Para além dos usos das espécies vegetais, 
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os Guarani possuem um vasto conhecimento ligado aos ciclos naturais, 

representados por diversas simbologias e mitos, integradas a sua 

espiritualidade e cosmovisão.  

Após os séculos de extermínio das populações indígenas brasileiras, 

que se sucedeu com o processo de colonização, a retomada de seus territórios 

originários tem se dado por meio de muitos conflitos, apesar da obrigação do 

Estado em assegurar seus direitos e demarcar seus territórios, conforme 

previsto na Constituição Federal de 1988. Ainda existe muita insegurança e 

burocracias na agilidade dos processos, pressões políticas anti-demarcação, 

além dos conflitos com as populações locais e preconceitos. O fato é que para 

os povos indígenas a demarcação de seus territórios na atualidade é 

imprescindível para que possam viver conforme seus costumes e crenças. 

Apesar da limitação e do confinamento que isso impõe, fragmentando um 

território que antigamente era vastamente ocupado por seus antepassados. 

A área de estudo proposta para a realização desta pesquisa está situada 

no litoral centro-sul de Santa Catarina, integrando duas Terras Indígenas em 

diferentes fases do processo de demarcação territorial, sendo elas: Terra 

Indígena Morro dos Cavalos e Terra Indígena Cachoeira dos Inácios. Ambas 

no entorno do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro (PAEST) e no caso da TI 

Morro dos Cavalos, o Parque tem parte de seus limites no interior da TI, sendo 

esta a maior unidade de conservação de Proteção Integral do Estado. Trata-se 

de um importante remanescente de Mata Atlântica que abriga uma infinidade 

de espécies vegetais e animais, além da diversidade de ambientes e de 

culturas – além da presença indígena, populações tradicionais, como 

quilombolas, pescadores artesanais na parte costeira e colonos alemães e 

italianos nos municípios da serra, integram a esse mosaico etnocultural. 

Nesse sentido, a pesquisa visa também valorizar os conhecimentos 

Mbya Guarani associados ao território e a Mata Atlântica, compreendendo os 

desafios para a manutenção de seu modo de vida, sua soberania alimentar e 

seus direitos territoriais, frente aos séculos de exploração pós-conquista. 

Assim, acreditamos, como aborda POSEY (1992) que: “Existem opções para a 

sobrevivência da humanidade na biosfera, e muitas dessas estão codificadas 

nas “realidades” dos povos indígenas”.  
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Nesse caminho, a Etnoconservação da natureza tem importantes 

contribuições, visto que as populações tradicionais têm muito a contribuir com 

relação ao manejo sustentável dos territórios e a proteção da biodiversidade. 

Os conhecimentos e práticas tradicionais tem recebido cada vez mais espaço 

no meio acadêmico pelas Etnociências, buscando a valorização dos saberes e 

modos de vida dessas comunidades que, sem dúvida, tem muito a ensinar a 

nossa sociedade urbano-industrial.  

A dissertação está dividida em quatro (4) partes, sendo a primeira 

referente ao histórico das populações indígenas no Brasil e em Santa Catarina, 

a legislação relacionada com as Terras Indígenas, seguido da metodologia 

utilizada na pesquisa, seus objetivos, perguntas de pesquisa e hipótese. A 

segunda parte refere-se ao Capítulo I, que abarca as relações histórias entre 

os Guarani e o Bioma Mata Atlântica, bem como a noção de Manejo Territorial 

Guarani, um sistema de conhecimentos e práticas acumuladas através das 

gerações para suprir a segurança alimentar das aldeias. Neste capítulo 

também é discutido aspectos ligados a domesticação de plantas e paisagens 

nos contextos de populações indígenas, buscando compreender os primórdios 

da seleção e melhoramento genético das espécies domesticadas e cultivadas 

por estes povos.  

O Capítulo II aborda aspectos ligados aos conceitos de Segurança 

Alimentar e Nutricional, Soberania Alimentar, bem como suas implicações no 

modo de vida das comunidades Mbya Guarani. Trazendo, assim, relações 

entre território, alimento e espiritualidade como bases norteadoras e 

fundamentais para a compreensão do Nhandereko – traduzido para o 

português como “nosso sistema”, “nosso modo de ser”. Neste capítulo também 

são discutidos os impactos da Pandemia de Covid-19 nas aldeias do território, 

principalmente os impactos relacionados ao Direito Humano á Alimentação 

Adequada, um dos preceitos da Segurança Alimentar e Nutricional. 

Por fim, no Capítulo III, busca-se discutir a partir dos depoimentos dos 

colaboradores-chave entrevistados, como são realizados os manejos nas 

aldeias, nas roças, o uso de plantas alimentícias da Mata Atlântica, bem como 

os desafios em busca da manutenção do modo de vida Mbya Guarani frente ás 

questões territoriais e ambientais em que se encontram atualmente. Também 
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serão abordadas as questões referentes ao PAEST e suas implicações legais 

no contexto das Terras Indígenas. 

1.1 Povos Indígenas no Brasil e em Santa Catarina: Aspectos Históricos e 

Legais 
 

De acordo com dados da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, o Brasil 

possui hoje 724 Terras Indígenas em diferentes fases do processo de 

demarcação e uma população indígena de 817.963 mil pessoas, de 305 etnias 

diferentes. Anteriormente ao processo de colonização, estima-se que existiam 

cerca de 1.000 etnias indígenas vivendo em território brasileiro, sendo que 

muitas foram completamente extintas (FUNAI, 2021). 

 A redução da população indígena brasileira deflagrada pelo processo de 

colonização se deu de diferentes formas e tempos: perseguição e 

assassinatos, epidemias, escravidão, a invasão e ocupação de áreas que 

faziam parte de seus territórios e a criação de estados nacionais, dificultando 

as migrações comuns em algumas etnias. Após terem sua população 

drasticamente reduzida durante o empreendimento colonial, ainda enfrentaram, 

posteriormente, as políticas de estado que visavam o branqueamento da 

população por meio de uma miscigenação forçada em busca da eliminação de 

suas culturas. 

De acordo com Darcy Ribeiro (1957) em seu trabalho: Línguas e 

Culturas Indígenas no Brasil de 1957, onde analisou os grupos indígenas 

brasileiros e os classificou em diferentes graus de contato com a sociedade 

nacional, os Guarani em 1900 já estavam na situação “integrados”. Este fato, 

como propõe o autor, se deve provavelmente á localização das aldeias, nas 

áreas de expansão das cidades e também por uma política de Estado voltada a 

essa integração e “branqueamento” da população. No entanto, sabe-se 

atualmente que os indígenas que vivem fora de aldeias, em áreas urbanas e 

rurais, não deixam de ser parte da população indígena brasileira, com cultura e 

modo de vida próprios, devendo ter seus direitos como tal assegurados pelo 

Estado. 
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 O autor também realizou estimativas populacionais, se referindo á 

década de 1950: 

A população indígena brasileira, atual, cujo montante se 
encontra entre um mínimo de 68.100 e um máximo de 99.700, 
não alcança, mesmo na hipótese mais otimista, 0,2% da 
população nacional.  É constituída em cerca de 30 % por 
grupos isolados (21. 750 a 26.100); em cerca de 11 % por 
grupos em contato intermitente (7. 800 a 12. 750); em cerca de 
21 %, por grupos em contacto permanente (13.150 a 23.200); e 
em cerca de 38 % por grupos integrados  (25.400 a 
37.650).(RIBEIRO, 1957) 

Os indígenas que conseguiram sobreviver ás inúmeras situações que 

enfrentaram, não tiveram alternativa além de fugir e se refugiar em lugares 

isolados. Os grupos que viviam na região litorânea foram os primeiros atingidos 

pelo contato com os europeus. A queda populacional indígena ocorreu até a 

década de 1970 aproximadamente e a partir de então passou por um aumento 

demográfico gradual. De acordo ainda com a FUNAI (2021) e pelo Censo 

Demográfico realizado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística em 2010, do total de 817.963 indígenas, 502.783 vivem na zona 

rural e 315.180 habitam as zonas urbanas brasileiras.  

A Família lingüística Tupi, da qual integram os Guarani, teve uma 

redução populacional bastante expressiva, assim como tiveram grande parte 

de seus membros integrados á sociedade envolvente, vivenciando processos 

de transformação cultural. Somente após muita luta para manter seus territórios 

e seus modos de vida tradicionais, a Constituição Federal Brasileira de 1988 

reconheceu suas culturas e assegurou, enfim, os direitos indígenas. O capítulo 

VIII – Dos Índios - em seu Art. 231 coloca que: “São reconhecidos aos índios 

sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 

demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.” Deixando clara a 

competência da União na garantia dos direitos reservados aos grupos 

indígenas do país. 

No entanto, mesmo com seus direitos garantidos pela Constituição 

Federal, os indígenas brasileiros passam por grandes dificuldades para a 

regularização de seus territórios e para terem seus direitos reconhecidos 

enquanto população originária. Enfrentam inúmeras barreiras para sua 
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reprodução cultural, que depende de acesso á terra, aos recursos naturais, tão 

essenciais aos seus modos de vida e organização social. “Para os Guarani, a 

demarcação significa a retaliação de seu território e o seu próprio 

confinamento, porém estão conscientes de que, no mundo atual, esta é a única 

alternativa” (LADEIRA, 2015). 

 Existem populações indígenas em todas as regiões brasileiras, sendo a 

região Norte a de maior concentração de povos indígenas e a região Sul, com 

menor, como demonstra o gráfico da Figura 1. 

Figura 1: Distribuição da população indígena brasileira por região. 

 

Fonte: FUNAI, 2020 

De acordo com Ladeira (2015), tratando especificamente da etnia 

Guarani: 

Nas regiões Sul e Sudeste do Brasil (do Estado do Rio 
Grande do Sul-RS ao Espirito Santo-ES) encontram-se, 
atualmente, cerca de 100 aldeias Mbya e Nhandéva, além de 
outros locais de parada provisória e/ou sistemática. Na faixa 
litorânea desses Estados, em regiões montanhosas – Serra do 
Mar (São Paulo-SP), Serra da Bocaina (Rio de Janeiro–RJ), 
Serra do Tabuleiro (Santa Catarina–SC) - junto à mata 
atlântica, encontram-se cerca de 60 Terras Guarani, das quais 
somente 19 - de superfícies que variam de 1,7 a 4.372,26 
hectares - somando um total de 20.006,46 hectares, foram 
homologadas pela Presidência da República até o ano de 
2005. (LADEIRA, 2015 p.42)  

Em Santa Catarina vivem atualmente indígenas das etnias Guaraní 

(Mbya e Ñandeva), Xokleng e Kaingang, compondo uma população 
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aproximada de 16.041 indígenas, de acordo com o censo demográfico 

realizado pelo IBGE em 2010, representando cerca de 1,96% do total da 

população indígena brasileira. Os indígenas em Santa Catarina estão 

localizados nas 29 Terras Indígenas do Estado, mas também ocupam as áreas 

urbanas e rurais dos municípios. De forma geral, as Terras Indígenas Guaraní 

estão situadas na região litorânea, enquanto as populações Kaingang ocupam 

a região Oeste e os Xokleng vivem na região intermediária, entre o litoral e o 

Oeste do Estado. No entanto, existem exceções, assim como territórios 

compartilhados por mais de uma etnia indígena. É possível verificar no mapa 

abaixo (Figura 2) a localização das aldeias Guarani no Sul e Sudeste do Brasil 

(pontos amarelos). 

Figura 2: Terras Indígenas Guarani em 2015. 

 

Fonte: CIT, 2015. 

Com relação as Terras Indígenas em Santa Catarina, estas encontram-

se em distintas fases do processo de demarcação, sendo que a maioria delas 

estão na fase “em estudo”. Na tabela (1) abaixo é possível verificar a situação 

das Terras Indígenas catarinenses. 

Tabela 1: Terras Indígenas em Santa Catarina 

TERRA INDÍGENA ETNIA UF MUNICÍPIO SUPERFÍCIE 
(ha) 

FASE DO 
PROCEDIMENTO 

MODALIDAE 



22 
 

Águas Claras Guarani Mbya SC Major Gercino 165,4162 Regularizada Reserva Indígena 

Aldeia Kondá Kaingang SC Chapecó 2.300,0000 Encaminhada RI Reserva Indígena 

Amaral/TekoáKuriy Guarani Mbya SC Biguaçu 501,3600 Encaminhada RI Reserva Indígena 

Barragem Norte Xokléng SC José Boiteux 860,7268 Regularizada Reserva Indígena 

Cachoeira dos Inácios Guarani Mbya SC Imaruí 80,0000 Regularizada Reserva Indígena 

Cambirela Guarani Mbya SC Palhoça 0,0000 Em Estudo 
Tradicionalmente 

ocupada 

Canelinha Guarani Mbya SC Canelinha 207,7552 Regularizada Reserva Indígena 

Guarani de Araçai Guaraní SC 
Cunha Porã, 
Saudades 

2.721,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Ibirama 
Xokléng, 
Guaraní, 
Kaingang 

SC 

Doutor Pedrinho, 
Vitor Meireles, 
José Boiteux, 

Itaiópolis 

14.084,8860 Regularizada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Ibirama-LaKlãnô 
Xokléng, 
Guaraní, 
Kaingang 

SC 

Rio Negrinho, 
Doutor Pedrinho, 

Vitor Meireles, 
José Boiteux, 

Itaiópolis 

37.108,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Massiambu Guarani Mbya SC Palhoça 0,0000 Em Estudo 
Tradicionalmente 

ocupada 

Mbiguaçu 
Guarani 

Nhandeva,GuaraniMb
ya 

SC Biguaçu 59,1982 Regularizada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Mbiguaçu 
Guarani 

Nhandeva,GuaraniMb
ya 

SC Biguaçu 0,0000 Em Estudo 
Tradicionalmente 

ocupada 

Morro Alto Guarani Mbya SC 
São Francisco do 

Sul 
893,0000 Declarada 

Tradicionalmente 
ocupada 

Morro da Palha Guarani Mbya SC Biguaçu 240,3312 Encaminhada RI Reserva Indígena 

Morro dos Cavalos Guaraní SC Palhoça 1.983,4901 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Palmas Kaingang 
PR,S

C 
Abelardo 

Luz,Palmas 
3.800,8794 Regularizada 

Tradicionalmente 
ocupada 

Pindoty Guarani Mbya SC 
Araquari, 

Balneário Barra 
do Sul 

3.294,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Pinhal Kaingang SC Seara 880,0761 Regularizada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Pirai Guarani Mbya SC Araquari 3.017,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Rio dos Pardos Xokléng SC Porto União 758,2614 Regularizada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Tarumã Guarani Mbya SC 
Araquari, 

Balneário Barra 
do Sul 

2.172,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Toldo Chimbangue Kaingang SC Chapecó 988,6625 Regularizada 
Tradicionalmente 

ocupada 
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Fonte: adaptado de FUNAI, 2021. Acesso em: 19 de janeiro de 2021.  

 

2. DELINEAMENTO DA PESQUISA: HIPÓTESE, OBJETIVOS E 
METODOLOGIA 

 

2.1 Hipótese 
 

A hipótese da pesquisa é de que os Mbya Guarani continuam a praticar 

o manejo territorial a partir do sistema agroflorestal desenvolvido por seus 

antepassados, com adaptações ás realidades locais, transformando paisagens 

em “florestas antrópicas” biodiversas e que os recursos vegetais da Mata 

Atlântica são uma importante fonte de alimento, contribuindo para a segurança 

alimentar e nutricional das aldeias. 

2.2 Objetivos 
 

A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar as relações 

existentes entre território, soberania alimentar e plantas alimentícias nativas da 

Mata Atlântica, bem como compreender como se dá o manejo territorial 

Guarani nas Terras Indígenas Mbya Guarani do entorno do Parque Estadual da 

Serra do Tabuleiro, Santa Catarina. 

Os objetivos específicos são: (1) Identificar espécies vegetais 

alimentícias da Mata Atlântica de uso Mbya Guarani na área de estudo; (2) 

Analisar aspectos ligados á segurança alimentar e sua relação com o território 

Toldo Chimbangue II Kaingang SC Chapecó 954,0708 Regularizada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Toldo Imbu Kaingang SC Abelardo Luz 1.960,6934 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Toldo Pinhal Kaingang SC Seara,Paial 4.846,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Xapecó Guaraní,Kaingang SC 
Abelardo 

Luz,Entre Rios 
15.623,9581 Regularizada 

Tradicionalmente 
ocupada 

Xapecó (Pinhalzinho-
Canhadão) 

Guaraní,Kaingang SC Abelardo Luz 660,0000 Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 

Ygua Porã (Amâncio) Guaraní SC Biguaçu 0,0000 Em Estudo 
Tradicionalmente 

ocupada 
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e cultura Mbya Guarani; e (3) Compreender como se dá o Manejo Territorial 

Guarani na atualidade. 

As perguntas de pesquisa são: Como é desenvolvido o Manejo 

Territorial Guarani nas TIs da área de estudo, na atualidade? Quais elementos 

constituem a Soberania Alimentar Mbya Guarani e quais os desafios 

enfrentados por este povo indígena para a manutenção deste direito? Quais 

espécies alimentícias da Mata Atlântica são utilizadas atualmente pelos Mbya 

Guarani da área de estudo? 

2.3 Metodologia 
 

Para alcançar os objetivos propostos neste trabalho, buscou-se na 

Etnobotânica as teorias e métodos que pudessem dar suporte a realização da 

pesquisa. A Etnobotânica busca compreender as relações existentes entre 

pessoas e plantas. Albuquerque (2005) coloca que: “Podemos entender a 

Etnobotânica como o estudo da inter-relação direta entre pessoas viventes e as 

plantas do seu meio. Aliam-se: fatores culturais e ambientais, bem como as 

concepções desenvolvidas por estas culturas sobre as plantas e o 

aproveitamento que se faz delas”. Ladeira (2015), trazendo a importância dos 

conhecimentos botânicos e ambientais Guarani, coloca que: 

Etnografias sobre as espécies utilizadas, cultivadas e 
produzidas pelos Guarani podem elucidar muitas questões que 
envolvem a permanência, a saída, a escolha dos lugares para 
a formação das aldeias, os intercâmbios de espécies entre 
grupos familiares, o manejo e as práticas produtivas atuais, 
considerando-se as circunstâncias locais. (LADEIRA,2015) 

Pode-se dizer que a Etnobotânica é um ramo da Etnoecologia, situada 

na interface das ciências da natureza e das ciências sociais e humanas. Alves 

e Souto (2010) abordam a diversidade de definições e conceitos da 

Etnoecologia como algo positivo, visto que a mesma ciência lida diretamente 

com a diversidade sócio-cultural em seu campo. E no meio acadêmico, com as 

abordagens vindas de diferentes áreas do conhecimento, como as das ciências 

biológicas, da antropologia, sociologia, entre outros, não poderia resultar algo 

diferente.  
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Por se tratar de um campo do conhecimento interdisciplinar e que possui 

diferentes termos e conceituações, optou-se por definir previamente alguns 

conceitos que serão utilizados ao longo texto, como sugerem Alves e 

Albuquerque (2005), procurando evitar diferentes interpretações e 

ambigüidades. Nesse sentido os termos “conhecimentos indígenas”, “povos 

indígenas”, “comunidades indígenas”, “sociedades indígenas”, serão utilizados 

para designar os saberes/práticas/grupos próprios das populações indígenas. 

Já os termos “conhecimentos tradicionais”, “sociedades tradicionais” e 

“comunidades tradicionais” serão utilizados de forma mais abrangente, 

englobando a gama de diferentes tipos de conhecimentos associados ás 

comunidades tradicionais de forma geral, onde se inclui também os grupos 

indígenas. 

Diegues e Arruda (2000) trazem uma definição para o termo “sociedades 

tradicionais”: 

São grupos humanos culturalmente diferenciados que 
historicamente reproduzem seu modo de vida, de forma mais 
ou menos isolada, com base em modos de cooperação social e 
formas específicas de relações com a natureza, caracterizados 
tradicionalmente pelo manejo sustentado do meio ambiente. 
Essa noção se refere tanto a povos indígenas quanto a 
segmentos da população nacional que desenvolveram modos 
particulares de existência, adaptados a nichos ecológicos 
específicos. (DIEGUES; ARRUDA, 2000) 

De acordo com o Decreto Federal n° 6.040, de 7  de  fevereiro  de  2007,  

que  institui  a Política  Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  

e  Comunidades Tradicionais, define que estes são: 

Os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição. (BRASIL, 2007). 

 

A segunda definição agrega um elemento bastante importante, que é a 

questão do auto-reconhecimento como população tradicional. No entanto, 

sabe-se que estas definições não dão conta da diversidade e da complexidade 

destes grupos. A cultura não é algo estático e as comunidades tradicionais no 
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geral são dinâmicas e passam por transformações e influências da sociedade 

envolvente, dependendo do grau de contato.  

Existe, portanto, um paradoxo, onde ao mesmo tempo em que as 

comunidades tradicionais lutam para manter sua identidade e seu modo de 

vida tradicional como condição para sua reprodução cultural e manutenção de 

seus direitos territoriais e sociais, por outro lado enfrentam pressões, 

preconceitos e retaliações se divergem do que se espera, por exemplo de um 

grupo indígena. Uma questão importante nesse contexto é a da auto-

identificação, onde os sujeitos se autodenominam como pertencentes á um 

grupo culturalmente diferenciado. E mesmo que integrados á sociedade 

nacional, possuem características próprias de suas culturas de origem. 

Uma definição do que seriam “conhecimentos tradicionais” é proposta 

também por DIEGUES e ARRUDA (2000): 

conhecimento tradicional é definido como o conjunto de 
saberes e saber-fazer a respeito do mundo natural, 
sobrenatural, transmitido oralmente de geração em geração. 
Para muitas dessas sociedades, sobretudo para as indígenas, 
existe uma interligação orgânica entre o mundo natural, o 
sobrenatural e a organização social. Nesse sentido, para estas, 
não existe uma classificação dualista, uma linha divisória rígida 
entre o “natural” e o “social” mas sim um continuum entre 
ambos. 

Para a coleta de dados etnobotânicos, assim como informações 

relacionadas ás aldeias, aos territórios e ao modo de vida Mbya Guarani, 

optou-se pela realização de entrevistas virtuais1 com colaboradores-chave das 

Terras Indígenas da área de estudo. As entrevistas virtuais foram realizadas 

com o suporte de um formulário da plataforma Google Docs (Anexo A) que foi 

utilizado como complementar, preenchido junto ao colaborador da pesquisa. As 

entrevistas foram realizadas por meio de chamada de vídeo ou áudio, de 

acordo com a preferência do entrevistado. O roteiro de entrevista semi-

estruturada permite que o pesquisador tenha as perguntas chaves para o 

desenvolvimento da pesquisa, mas também proporciona abertura para o 

aprofundamento de outras questões que venham ao interesse de ambos, além 

                                                             
¹As entrevistas virtuais foram a alternativa encontrada para a adaptação e realização da parte 
prática da pesquisa, pois em função da Pandemia de Covid-19 não foi possível realizar o 
trabalho de campo, junto á observação participante e as entrevistas presencias nas Terras 
Indígenas, como o planejado. 
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de tornar a conversa agradável. Foi realizada uma entrevista-piloto para a 

calibragem do roteiro e adequações que se fizeram necessárias, somente após 

essa etapa as entrevistas com os colaboradores-chave tiveram início.  

Alguns trabalhos antropológicos vêm sendo desenvolvidos utilizando 

ferramentas digitais para a realização da chamada “Netnografia” ou etnografia 

virtual, criada para adaptar a etnografia a este novo ambiente de interação 

humana. As interações mediadas por computador não são as mesmas que 

acontecem em campo entre pesquisador e entrevistado. Sendo, portanto, 

importante analisar e refletir sobre alguns aspectos que envolvem a conduta do 

pesquisador, bem como a ética na pesquisa utilizando o ciberespaço 

(POLIANOV, 2013). No contexto de entrevistas virtuais com comunidades 

indígenas essas questões são ainda mais delicadas e exigem bastante cautela 

por parte do pesquisador. Assim, buscou-se analisar os discursos de forma 

contextualizada, dentro de suas singularidades e complexidades, sem 

generalizar para outros contextos, aldeias ou territórios. 

A etapa que precedeu a realização das entrevistas consistiu em 

primeiramente entrar em contato com os possíveis entrevistados, informá-los 

sobre a pesquisa, bem como os objetivos, a metodologia proposta e demais 

esclarecimentos, importantes para que os colaboradores(as) estivessem 

cientes das intenções do trabalho. As entrevistas só foram realizadas com os 

informantes que concordaram com os protocolos e que se disponibilizaram em 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme 

orientação do Conselho de Ética da Universidade do Estado de Santa Catarina. 

Além disso, o projeto de pesquisa foi submetido à Plataforma Brasil, onde 

encontra-se em fase de análise. Após autorização para a realização da 

pesquisa, por parte dos entrevistados, buscou-se adequar os dias e horários 

para que pudesse ser realizada a chamada.  

Através do uso de aplicativos de conversa, foram também realizadas 

trocas de materiais visuais, como fotos e vídeos, para auxiliar na identificação 

de espécies e observação de aspectos da paisagem e da cultura Guarani, 

assim como para eventualmente tirar alguma dúvida. O fato das entrevistas 

serem realizadas de forma virtual limitou a idade dos colaboradores, visto que 

de forma geral, os mais velhos não tem o hábito e até mesmo o acesso á 
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aparelhos eletrônicos, como celulares e computadores. Mas por outro lado, 

essa modalidade virtual possibilitou o desenvolvimento de uma importante 

etapa deste trabalho, que se deu em função do impedimento da realização da 

pesquisa de campo presencial, com entrevistas e observação participante. 

Além da realização das entrevistas virtuais, foi possível participar em 

três ocasiões de atividades presenciais, das quais, com o consentimento dos 

informantes, foram coletados dados que também compõe as análises 

realizadas neste trabalho. Uma das atividades foi realizada na Aldeia e Centro 

de Formação Tataendy Rupa, na TI Morro dos Cavalos, e consistiu em uma 

reunião de encerramento de ano com a Coletiva Bem Viver, mandato coletivo 

formado por mulheres co-vereadoras de Florianópolis. Outra atividade foi uma 

saída de campo com participantes do Projeto Ka’aguy Mirim na Ponta das 

Andorinhas (Praia da Pinheira, Palhoça, SC), dentre eles o Cacique Teófilo, da 

aldeia Itaty, que igualmente concedeu informações presentes nesta pesquisa. 

Por último, junto ao Projeto Ateliê Tabuleiro (realizado no Centro de Visitantes 

do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro) em uma oficina de Plantas 

Medicinais, cuja Cacica da Aldeia Yaka Porã, Elizete Antunes foi convidada a 

participar, junto com outras mulheres e crianças Mbya. 

Outra importante fonte de informações foi a entrevista virtual realizada 

com Carlos Cassini, atual gestor do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, 

funcionário do IMA – SC (Instituto de Meio Ambiente), com quem foi possível 

obter informações atualizadas referentes á gestão do PAEST e o 

relacionamento deste com as TIs do entorno. 

Nesse contexto, buscou-se tecer na escrita deste trabalho uma trama 

entre as referências bibliográficas, a escrita autoral e, os aqui chamados, 

depoimentos dos colaboradores-chave da pesquisa, intencionando não 

deslocá-los em capítulo a parte, mas sim dispostos em trechos destacados em 

itálico ao longo do texto. Os trechos destacados contam na seqüência com 

nome da (o) colaboradora(o) e do ano de realização da entrevista. 

. Para tanto, buscou-se analisar e descrever as espécies citadas pelos 

informantes da pesquisa, assim como seus usos associados á cultura Guarani, 

de forma pontual, e não como um levantamento de espécies. As plantas foram 
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nomeadas conforme as citações pelos entrevistados (em Guarani), seguidas de 

seu nome popular (em português), nome científico, família botânica e a parte 

da planta utilizada. Estas informações estão dispostas em uma tabela no 

Capítulo III. 

 Com relação á parte teórica da pesquisa, esta etapa do trabalho 

caracteriza-se pela coleta de dados secundários, a partir de trabalhos já 

publicados por pesquisadores, análise de dados oficiais (sites do IMA, FUNAI, 

MMA, ISA e outros) e publicações de órgãos públicos, além de consulta á 

legislação que incide sobre o território. A análise dos aspectos legais passa 

pela Constituição Federal, pela legislação ligada ao meio ambiente e ás 

unidades de conservação e pelas políticas ligadas aos povos indígenas.  

 A etapa do trabalho referente ao levantamento bibliográfico se deu por 

meio de pesquisa de artigos através do uso de palavras-chaves – Mbya 

Guarani, Soberania Alimentar Guarani, Etnobotânica Mbya Guarani, Alimento 

Mbya Guarani, Terra Indígena Morro dos Cavalos e Terra Indígena Cachoeira 

dos Inácios/Marangatu - em plataformas digitais, na base de dados da CAPES, 

Google Acadêmico, Scielo e nas bibliotecas digitais de dissertações e teses da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e Universidade do Estado de 

Santa Catarina (UDESC). Os artigos foram selecionados a partir da leitura de 

seus resumos e quando necessário, foram realizadas novas pesquisas nestas 

plataformas para que fosse possível complementar as informações. Foram 

utilizadas também referências clássicas, por meio de livros físicos e digitais. 

Além dessas ferramentas, as indicações de livros, artigos, teses e 

dissertações, por pesquisadores indigenistas também tiveram contribuição 

significativa no desenvolvimento do referencial teórico da pesquisa. 

 A grafia utilizada para as palavras em Guarani foi adotada de acordo 

com as referências bibliográficas e com informações cedidas pelos 

colaboradores-chave. No entanto, é comum existirem diferentes formas de 

escrita para uma única palavra e nesses casos, optou-se por utilizar as mais 

simples, pelo fato de que não foi possível realizar estudo detalhado sobre as 

formas de escrita das palavras utilizadas no texto. Assim, as palavras em 

Guarani encontram-se destacadas no texto, escritas em itálico. 
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2.4 Caracterização da Área de Estudo 
 

As Terras Indígenas (TI) analisadas nesta pesquisa estão localizadas no 

litoral Centro-Sul de Santa Catarina, no entorno do Parque Estadual da Serra 

do Tabuleiro e são habitadas por famílias da etnia Mbya Guarani, sendo elas a 

Terra Indígena Morro dos Cavalos, com três aldeias, no município de Palhoça e 

a Terra Indígena Cachoeira dos Inácios, com uma aldeia, localizada no 

município de Imaruí. Na TI Morro dos Cavalos encontram-se as aldeias Itaty, 

Yaka Porã e o Centro de Formação Tataendy Rupá. Na TI Cachoeira dos 

Inácios situa-se a Aldeia Marangatu. No caso da TI Morro dos Cavalos, o 

território demarcado encontra-se em dupla afetação com o PAEST, no entanto, 

a ocupação tradicional do território e seus procedimentos legais, garantem a 

autonomia de gestão territorial por parte das comunidades. 

A região de abrangência do PAEST conta com outras aldeias em seu 

entorno, sendo elas, além das já mencionadas, a TI Massiambu, TI Cambirela 

e a TI Praia de Fora, em diferentes etapas do processo de demarcação, como 

é possível observar no mapa (Figura 3) extraído do Atlas das Terras Guarani 

no Sul e Sudeste do Brasil em 2015, organizado pelo CIT. 

Figura 3: Mapa das Terras Indígenas no Litoral Sul de SC. 

 

Fonte: CIT, 2015. 
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As Terras Indígenas da área de estudo encontram-se no contexto de 

uma das áreas de Mata Atlântica mais preservadas do litoral de Santa 

Catarina, constituindo um mosaico de áreas protegidas, com Unidades de 

Conservação e Terras Indígenas, como é possível observar no mapa (Figura 

4). 

 

 

 

Figura 4: Terras Indígenas do Entorno do Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro 

           

      Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci. 
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O Parque Estadual da Serra do Tabuleiro (PAEST) é uma Unidade de 

Conservação de proteção integral, criada no ano de 1975 pelo decreto Nº 

1.260 de 01 de novembro de 1975. Tem como objetivo principal a conservação 

da natureza, além da pesquisa científica, educação ambiental e a recreação e 

lazer em contato com a natureza. O Parque possui aproximadamente 84.000 

hectares de Mata Atlântica, distribuídos em oito municípios, sendo eles: 

Palhoça, Paulo Lopes, Imaruí, São Bonifácio, São Martinho, Santo Amaro da 

Imperatriz, Águas Mornas e Florianópolis. De acordo com o Plano de Manejo: 

O PE da Serra do Tabuleiro conta com aproximadamente 
84.130 hectares (841,3km2), metragem definida conforme 
Decreto Estadual n° 3.446 de agosto de 2010. O parque incide 
sobre os municípios catarinenses de Florianópolis (capital do 
estado), Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, Paulo Lopes, 
Águas Mornas, São Bonifácio, Garopaba, Imaruí e São Martinho. 
As maiores porções da UC estão nos municípios de Paulo Lopes 
(29,29%), Santo Amaro da Imperatriz (23,82%), e Palhoça 
(17,52%). Em seguida estão as porções nos municípios de São 
Bonifácio (10,63%), Imaruí (9,37%), Águas Mornas (8,61%), 
Florianópolis (0,50%), São Martinho (0,25%) e Garopaba 
(0,003%). (STCP, 2018) 

 

As Unidades de Conservação possuem no Brasil legislação própria para 

seu ordenamento, o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

de 2000, criado pela LEI No 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. Visa 

regulamentar o Art. 225 da Constituição Federal. O SNUC prevê a criação de 

Unidades de Conservação de proteção integral e de uso sustentável, de acordo 

com seus objetivos e características ambientais. Também define os conceitos 

de conservação, preservação, manejo, uso direto e uso indireto, entre outros. 

O Parque Estadual da Serra do Tabuleiro é um importante 

remanescente de Mata Atlântica no litoral catarinense. Abriga uma grande 

diversidade de vida e de ambientes, entre eles estão as Formações Vegetais 

de: Restingas, Floresta Quaternária de Terras Baixas, Manguezais, Florestas 

Ombrófila Densa, Floresta Nebular, Campos de Altitude e ainda um fragmento 

de Floresta com Araucária. O conjunto de áreas protegidas da região, incluindo 

as Terras Indígenas, formam um importante complexo ecológico e cultural de 

importância mundial (Figura 4).  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Parque Estadual da Serra do Tabuleiro (
Terras Indígenas 

Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci.

 

A Terra Indígena Morro dos Cavalos encontra

pela FUNAI, de acordo com a 

posse permanente dos grupos indígenas Guarani Mbyá e Nhandéva a Terra 

Indígena MORRO DOS CAVALOS, com superfície aproximada de 1.988 ha 

(mil, novecentos e oitenta e oito hectares) e perímetro também aproximado de 

31 km (trinta e um quilômetros)

passagem dos indígenas, mas a ocupação atual é de 1960. Em 
1993 teve um estudo para demarcar a Terra indígena (TI). 
Somente no dia 18 Abril de 2008 finalmente o Ministro da 

Estadual da Serra do Tabuleiro (limites em verde) e
Terras Indígenas (limites em amarelo) do Entorno. 

Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci. 

Indígena Morro dos Cavalos encontra-se no status “declarada” 

de acordo com a Portaria 771 - 22/04/2008 - Art. 1º Declara

posse permanente dos grupos indígenas Guarani Mbyá e Nhandéva a Terra 

Indígena MORRO DOS CAVALOS, com superfície aproximada de 1.988 ha 

(mil, novecentos e oitenta e oito hectares) e perímetro também aproximado de 

31 km (trinta e um quilômetros). 

Desde antigamente o Morro dos Cavalos era ponto de 
passagem dos indígenas, mas a ocupação atual é de 1960. Em 
1993 teve um estudo para demarcar a Terra indígena (TI). 
Somente no dia 18 Abril de 2008 finalmente o Ministro da 

33 

limites em verde) e 

 

no status “declarada” 

Declara de 

posse permanente dos grupos indígenas Guarani Mbyá e Nhandéva a Terra 

Indígena MORRO DOS CAVALOS, com superfície aproximada de 1.988 ha 

(mil, novecentos e oitenta e oito hectares) e perímetro também aproximado de 

Desde antigamente o Morro dos Cavalos era ponto de 
passagem dos indígenas, mas a ocupação atual é de 1960. Em 
1993 teve um estudo para demarcar a Terra indígena (TI). 
Somente no dia 18 Abril de 2008 finalmente o Ministro da 
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Justiça assinou a Portaria Declaratória, reconhecendo a terra 
como de ocupação tradicional indígena, uma área de 1988 
hectares. Desde então os Guarani esperam a homologação da 
terra, o ultimo passo no processo de demarcação. (Antunes e 
Jaxuka, 2016) 

A Terra Indígena Cachoeira dos Inácios está identificada pela categoria 

jurídica “reservada”. Sendo esta uma área adquirida em 1999 por 

compensação do Gasoduto Brasil – Bolívia. Assim, famílias que moravam na TI 

Massiambu mudaram-se e fundaram a Tekoa Marangatu.  

As categorias mencionadas fazem parte do processo de implantação 

dos territórios indígenas pela FUNAI. De acordo com o ISA (Instituto 

Socioambiental, 2020), nos termos da legislação vigente (CF/88, Lei 6001/73 – 

Estatuto do Índio, Decreto n.º1775/96), as terras indígenas podem ser 

classificadas nas seguintes modalidades: 

 Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas: São as terras 

indígenas de que trata o art. 231 da Constituição Federal de 1988, 

direito originário dos povos indígenas, cujo processo de demarcação é 

disciplinado pelo Decreto n.º 1775/96. 

 Reservas Indígenas: São terras doadas por terceiros, adquiridas ou 

desapropriadas pela União, que se destinam à posse permanente dos 

povos indígenas. São terras que também pertencem ao patrimônio da 

União, mas não se confundem com as terras de ocupação tradicional. 

Existem terras indígenas, no entanto, que foram reservadas pelos 

estados-membros, principalmente durante a primeira metade do século 

XX, que são reconhecidas como de ocupação tradicional.  

 Terras Dominiais: São as terras de propriedade das comunidades 

indígenas, havidas, por qualquer das formas de aquisição do domínio, 

nos termos da legislação civil. 

 Interditadas: São áreas interditadas pela Funai para proteção dos 

povos e grupos indígenas isolados, com o estabelecimento de restrição 

de ingresso e trânsito de terceiros na área. A interdição da área pode ser 

realizada concomitantemente ou não com o processo de demarcação, 

disciplinado pelo Decreto n.º 1775/96. 
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Com relação ás fases do Processo Administrativo: 

Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas: 

De acordo com a Constituição Federal os povos indígenas detêm o 

direito originário e o usufruto exclusivo sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam. As fases do procedimento demarcatório das terras tradicionalmente 

ocupadas, abaixo descritas, são definidas por Decreto da Presidência da 

República e atualmente consistem em: 

Em estudo: Realização dos estudos antropológicos, históricos, fundiários, 

cartográficos e ambientais, que fundamentam a identificação ea delimitação da 

terra indígena. 

Delimitadas: Terras que tiveram os estudos aprovados pela Presidência da 

Funai, com a sua conclusão publicada no Diário Oficial da União e do Estado, e 

que se encontram na fase do contraditório administrativo ou em análise pelo 

Ministério da Justiça, para decisão acerca da expedição de Portaria 

Declaratória da posse tradicional indígena. 

Declaradas: Terras que obtiveram a expedição da Portaria Declaratória pelo 

Ministro da Justiça e estão autorizadas para serem demarcadas fisicamente, 

com a materialização dos marcos e georreferenciamento.  

Homologadas: Terras que possuem os seus limites materializados e 

georreferenciados, cuja demarcação administrativa foi homologada por decreto 

Presidencial.  

Regularizadas: Terras que, após o decreto de homologação,foram registradas 

em Cartório em nome da União e na Secretaria do Patrimônio da União. 

Interditadas: Áreas Interditadas, com restrições de uso e ingresso de terceiros, 

para a proteção de povos indígenas isolados. 

A presença indígena nessa região do Estado é antiga e pode ser 

atestada pelos inúmeros sítios arqueológicos pré-históricos existentes, como 

gravuras rupestres, oficinas líticas, sambaquis, entre outros. De acordo com 
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BROCHADO (1989) os falantes do tronco lingüístico Tupi, no período da 

chegada dos europeus, ocupavam praticamente todo o litoral atlântico, desde a 

desembocadura do Rio Amazonas até o estuário do Rio da Prata e também 

eram presentes em diversas áreas á Oeste, próximos aos leitos de grandes 

rios.  

Noelli (2019) compilando dados de outros autores demonstra que “a 

cerâmica arqueológica Tupí mais antiga na área do Proto-Tupí (matriz do Tupi 

Guarani) foi datada em 4,5 mil AP (antes do presente)”, junto á TPA (Terra 

Preta Antropogênica), onde se obtém registros arqueológicos diversos, como 

exemplares botânicos, ossos, conchas, cerâmicas, etc. Permitindo 

compreender as bases do que Noelli (2019) chamou de Manejo Territorial 

Guarani (MTG). Para este autor o MTG teve sua origem na Amazônia, por meio 

da policultura agroflorestal, de onde se incorporou conceitos e fundamentos 

compartilhados pelos 70 povos falantes das línguas do Tronco Tupi: 

Partimos do pressuposto que tais conceitos 
fundamentavam o MTG antes deles deixarem a Amazônia 
Meridional, de onde começaram a sair ao redor de 2,5 mil anos 
atrás para colonizar partes do Paraguai, Bolívia, Brasil, 
Argentina e Uruguai. (NOELLI, 2019 p.15) 

 

O Manejo Territorial Guarani é um fundamento que está alicerçado em 

conhecimentos e práticas seculares, resultante do acúmulo de experiências 

com os ambientes manejados ao longo do tempo, transmitido entre as 

gerações, mas também incorporando inovações (NOELLI, 2019). Nesse 

contexto, os ambientes também se moldavam ás intervenções humanas, onde 

as paisagens, as pessoas e as plantas co-evoluíram de forma integrada.  

As pesquisas arqueológicas na área da Cachoeira do 
Teotônio, inserida na região onde se desenvolveu o Proto-Tupí, 
revelam claras evidências da prática de manejo agroflorestal  e  
consumo  de  mandioca,  abóbora,  feijões,  frutas, sementes, 
tubérculos e raízes ao redor de 6 mil anos antes do presente 
(AP).(NOELLI, 2019. p.15) 

 
Conforme se deslocavam espacialmente, os Guarani conquistavam 

novas áreas, mas também mantinham os territórios já ocupados, formando 

novos Tekoa (lugar escolhido para instalação das aldeias,  onde os Guarani 

vivem conforme sua cultura). Mantinham uma rede de aldeias interligadas por 

parentesco, onde realizavam diversas trocas: pessoas, plantas, 
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conhecimentos, materiais. Na medida em que se deslocavam para novas 

áreas, levavam consigo um “pacote de plantas” (NOELLI, 2019) que contribuía 

na provisão de segurança alimentar das aldeias. Além das plantas já 

manejadas em seus territórios de origem, os Guarani utilizavam seus 

conhecimentos botânicos para fazer aproveitamento de espécies sucedâneas 

em outros ecossistemas, demonstrando uma grande capacidade de adaptação 

á novos ambientes. 

Noelli (2019) apresenta um mapa (Figura 6) da distribuição dos sítios 

arqueológicos Guaraní, onde se pode observar em destaque a área de estudo 

aproximada. É possível verificar a presença de diversos sítios arqueológicos 

nas regiões onde hoje estão as Terras Indígenas, compondo mais um elemento 

que atesta a ancestralidade e a tradicionalidade da ocupação Guarani nesta 

área. 

Figura 6: Mapa dos Registros Arqueológicos Guarani. 

 

Fonte: adaptado de NOELLI, 2019. 

Área de 
Estudo 

aproximada 
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3. POVO DA FLORESTA: OS GUARANI E A MATA ATLÂNTICA 

3.1 A Mata Atlântica e seus Primeiros Habitantes 
 

O bioma Mata Atlântica é formado por um conjunto de fitofisionomias 

que se estendem ao longo do litoral brasileiro, do Rio Grande do Sul ao Rio 

Grande do Norte. A Mata Atlântica possui grande biodiversidade florística e 

fisionômica, a começar pelas diferentes formações vegetais que abriga. De 

acordo com a Lei 11.428/2006, a Lei da Mata Atlântica, este bioma é composto 

pelas seguintes formações vegetais: Floresta Ombrófila Densa; Floresta 

Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta 

Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional 

Decidual, bem como os manguezais, as vegetações de restingas, campos de 

altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste. 

 O Brasil é o principal país entre aqueles detentores de megadiversidade, 

possuindo entre 15 e 20% do número total de espécies da Terra (MMA, 2000). 

Mesmo reduzida e muito fragmentada, estima-se que na 
Mata Atlântica existam cerca de 20.000 espécies vegetais 
(cerca de 35% das  espécies  existentes  no  Brasil),  incluindo  
diversas  espécies endêmicas e ameaçadas de extinção. Essa 
riqueza é maior que a de alguns continentes (17.000 espécies 
na América do Norte e 12.500 na Europa) e por isso a região 
da Mata Atlântica é altamente prioritária para a conservação da 
biodiversidade mundial. (MMA, 2015) 

 

A Mata Atlântica encontra-se bastante reduzida e fragmentada se 

comparada a sua cobertura original, restando apenas 8,5 % de remanescentes 

florestais acima de 100 hectares (Figura 7) (SOS Mata Atlântica, 2021). É um 

Hotspot mundial, ou seja, uma das áreas mais ricas em biodiversidade e mais 

ameaçadas do planeta. A Mata Atlântica é também considerada  Reserva  da  

Biosfera  pela  Unesco  e  Patrimônio Nacional, na Constituição Federal de 

1988.   

A história da Mata Atlântica é antiga e está ligada aos processos de 

glaciação e interglaciação do Período Quaternário, onde as alterações 

climáticas foram responsáveis por sucessivos avanços e recuos das áreas 

florestadas. Processo este que ocorreu “progressivamente por alguns milhares 

de anos, provavelmente 23.000 anos A.P. até 12.700 anos A. P. (Antes do 

Presente)” (AB´SABER, 2003). Dessa forma, nos períodos de clima frio, as 
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florestas ficavam comprimidas em fragmentos isolados, “refúgios de fauna” e 

“redutos de vegetação” favorecendo processos de modificação genética 

(AB´SABER, 2003). Já nos períodos interglaciais, as florestas voltavam a 

ocupar áreas extensas e re-conectar os fragmentos. Provavelmente esta seja 

uma variável importante para a compreensão dos elevados níveis de 

biodiversidade e endemismos presentes na Mata Atlântica, já que as alterações 

climáticas e de cobertura florestal ao longo de milhares de anos, acabaram por 

favorecer os processos de especiação 

Figura 7: Mapa dos Remanescentes de Mata Atlântica no Brasil. 

 
 

Fonte: SOS Mata Atlântica, 2021. 
 

A Transição entre as Épocas Pleistoceno-Holoceno é marcada também 

pela expansão de populações humanas pré-históricas que encontraram 



40 
 

condições ambientais favoráveis para a ocupação de novas áreas. Tratando 

dos primeiros ocupantes do Brasil meridional, PROUS (2006) coloca que: 

Apenas acerca de 7.000 anos atrás, o oceano – que, a partir de 
15.000 anos atrás, invadia progressivamente as terras emersas 
– se aproximou de seu nível atual e começou a delinear as 
praias que conhecemos hoje. Dessa forma, os sítios deixados 
pelos grupos que exploraram a faixa costeira antes dessa data 
estão submersos e ainda permanecem fora do alcance dos 
arqueólogos. Os sítios mais visíveis na paisagem litorânea são 
os conhecidos sambaquis, que ocupam o litoral do Rio de 
janeiro até Torres (RS) (PROUS, 2006). 
 

Os sambaquis são ocupações características formadas por acúmulo de 

conchas de moluscos que aparecem nas regiões de planície litorânea, 

geralmente nas áreas de baias. As datações dos sítios arqueológicos 

sambaquis confirmam sua ocupação entre 7.000 e 5.000 anos e permanecem 

até 2.000 anos AP (antes do presente) (PROUS, 2006). Não se sabe ao certo o 

que causou o fim da população dos sambaquis, mas existem hipóteses, pois a 

partir de 2.000 anos os sítios passam a não apresentar mais edificações de 

conchas e começam a aparecer vestígios de cerâmicas, anzóis de ossos, 

mudanças na forma de sepultamento, entre outros. Acredita-se na influência de 

populações vindas do planalto, pela presença da Cerâmica Itararé (PROUS, 

2006). 

 O Bioma Mata Atlântica é reconhecido internacionalmente com um dos 

hot spots mundiais de biodiversidade, abrigando espécies raras, endêmicas e 

ameaçadas de extinção. Fato que levou a UNESCO (Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) a tombar áreas de Mata 

Atlântica no Brasil como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, dentro do 

programa “Man and Biosphere”, da UNESCO. Santa Catarina também possui 

áreas tombadas, como é possível verificar no mapa (Figura 8), onde estão em 

verde as Zonas Núcleo – correspondendo á Unidades de Conservação de 

proteção integral. 

Figura 8: Mapa da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica em Santa Catarina. 
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Fonte: RBMA, 2022. 

3.2 Expansão Tupi e o Manejo Territorial Guarani  
 

As evidências arqueológicas, lingüísticas e etnográficas apontam, 

segundo BROCHADO (1994); NOELLI (1996; 2009); PROUS (2006), PEREIRA 

(2016) entre outros pesquisadores, para uma interpretação a respeito da 

expansão do tronco lingüístico Tupi a partir da região amazônica. A matriz 

lingüística Tupi abrange 10 famílias, com um total de 41 línguas aparentadas, 

sendo a Tupi-Guaraní a família mais expressiva, possuindo 21 línguas 

aparentadas, com grande dispersão espacial e temporal (PEREIRA, 2019). A 

partir da análise e de comparações lingüísticas, assim como o estudo dos 

inúmeros sítios arqueológicos pertencentes a tradição Tupiguaraní, que tem 

como principal registro de amplitude geográfica a cerâmica policrômica 

amazônica, os arqueólogos acreditam que a Amazônia possa ser o centro de 

origem do Proto-Tupi. 

Referindo-se a esta amplitude espacial dos sítios arqueológicos da 

Tradição Tupiguarani, PROUS (2006) coloca que: 

 
Os vestígios dos povos Tupiguarani encontram-se desde as 
Missões e o rio da Prata, ao sul, até o Nordeste, com algumas 
ocorrências ainda mal conhecidas no sul da Amazônia. A leste, 
ocupam toda a faixa litorânea, desde o Rio Grande do Sul até o 
Maranhão. A oeste, aparecem (no rio da Prata) no Paraguai e 
nas terras baixas da Bolívia. Evitam as terras inundáveis do 



42 
 

Pantanal e marcam sua presença discretamente nos cerrados 
do Brasil central. De fato, ocuparam de preferência as regiões 
de floresta tropical e subtropical. É alta a densidade de sítios 
ao longo da faixa de Mata Atlântica e ao longo dos rios da 
bacia do Prata. (PROUS, 2006) 

 

A expansão para o Sul do continente americano se deu de forma gradual 

ao longo da Pré-história e segundo BROCHADO (1989) sua origem se deve, 

provavelmente, ao aumento demográfico das populações indígenas 

amazônicas. Sendo que as famílias extensas se dividiam e migravam para 

ocupar novas áreas, preferencialmente com as condições ecológicas parecidas 

com as de sua origem. NOELLI (1994) acrescenta que este processo se trata 

de um dos maiores movimentos humanos de expansão geográfica e está 

intrinsecamente ligado á história da América. Conforme migravam para 

diferentes áreas, formavam novas aldeias que tinham em comum seu sistema 

de origem, tanto referente á cultura material, simbólico-espiritual, de 

organização social e lingüística. Aos poucos foram se afastando espacialmente 

e se diferenciando, mas não ao ponto de eliminar sua base comum. 

Os Guarani reproduziram seus modos de vida em seus assentamentos a 

partir de seus conhecimentos ambientais acumulados por gerações, mas 

também se adaptaram aos diferentes ecossistemas que ocupavam. Assim, 

mantinham características comuns aos seus ancestrais: 

De origem amazônica seriam também vários aspectos da 
cultura material: agricultura de coivara, importância da 
mandioca amarga, pintura policrômica aplicada na cerâmica, 
sem falar da ligação preferencial com áreas de mata. Uma das 
hipóteses atuais sugere que povos prototupiguarani teriam 
saído da Amazônia vários milênios atrás (antes, portanto, de 
dispor de cerâmica). Uma onda migratória ocidental teria se 
dirigido pelo rio Madeira para a bacia do Paraná, atingindo o 
Rio Grande do Sul antes de seguir sua rota para leste e para o 
norte, seguindo então o litoral brasileiro até o Paraná, dando 
nascimento aos protoguarani. (PROUS, 2006) 

 

 Contudo, é possível verificar que o modo de vida Guarani está 

intimamente ligado á floresta, tanto no passado, quanto no presente. O litoral 

Atlântico era umas das áreas de domínio Guarani no Sul do Brasil, onde foram 

registrados mais de quatro mil sítios arqueológicos (NOELLI, 2019). 

Neste domínio existiu: 1) vasta rede de aldeias 
autônomas, eventualmente agrupadas em unidades políticas 
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sob uma liderança político-religiosa; 2) as aldeias 
compartilhavam um modelo cultural e econômico de origem 
amazônica que estruturava todos seus saberes, 
transmitidos/reproduzidos a cada geração; 3) as aldeias 
sempre estavam no interior da mata ou onde havia extrato 
arbóreo suficiente para abrigar as residências, diversas áreas 
de atividade e roças no sistema de derrubada equeima. 
(NOELLI, 2019). 

 

 Nesse contexto, é possível constatar que os Guarani buscavam áreas 

florestadas para formar suas aldeias, próximas ao litoral e/ou aos rios da 

vertente atlântica. Seus conhecimentos acumulados por séculos de manejo 

agroflorestal, com domesticação de plantas e paisagens, aliados a pesca, a 

caça e coleta, os permitiu garantir a segurança alimentar e nutricional das 

aldeias e ainda expandir tanto demograficamente, quanto espacialmente. A 

dispersão territorial Guarani teve grande influência nas paisagens, tanto de 

forma sutil, quanto intensa, modificando aspectos ligados á fauna, flora e 

ecossistemas. No entanto, é possível constatar que o manejo indígena das 

florestas foi capaz de manter elevado nível de biodiversidade, demonstrando 

uma relação complexa e integrada entre as culturas indígenas e a natureza, 

onde as influências eram mútuas. 

Leví-Strauss, em seu livro “O Pensamento Selvagem” (1970), traz um 

dossiê de estudos de caso etnobiológicos junto á comunidades indígenas em 

diversos países. Os conhecimentos tradicionais possuem como base o 

acúmulo de experiências, de técnicas, de conceitos, de hipóteses e métodos 

testados e transmitidos através das gerações por meio, principalmente, da 

oralidade. Trata-se de uma gama de classificações do mundo natural capaz de 

distinguir variedades dentro de uma mesma espécie, tendo nomenclaturas 

próprias para designá-las. Essa ciência é movida por uma característica 

intrínseca ao ser humano: a curiosidade. Indígenas não classificam e 

denominam animais e plantas apenas por sua utilidade prática, mas como 

forma de gerar conhecimento. Tratando dos conhecimentos botânicos de 

diferentes populações indígenas, STRAUSS (1970, p. 24) coloca que: “Um 

único informante Seminole identifica 250 espécies e variedades vegetais, foram 

arroladas 350 plantas conhecidas pelos índios Hopi e mais de 500 pelos 

Navaho”. Ainda: “O léxico botânico dos Sabanum, que vivem no Sul das 
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Filipinas, ultrapassa largamente 1.000 termos e o dos Hanunoo se aproxima de 

2.000” (STRAUSS, 1970). 

Tratando do manejo florestal entre os Kayapó, na Amazônia, POSEY 

(1992) coloca que: 

Mais de 76% das espécies não domesticadas e exploradas 
pelos Kayapó são, no entanto, sistematicamente selecionadas 
em função de características desejadas e propagadas em uma 
variedade de habitats. Durante períodos de guerra, os Kayapó 
podem abandonar suas roças e sobreviver das espécies semi-
domesticadas que durante milênios foram espalhadas em 
áreas conhecidas no interior de florestas e cerrados. Antigas 
roças se tornam reservas de caça e pomares, uma vez que 
desde o início foram manejadas pelos indígenas para se 
desenvolverem com tais propósitos. Em outras palavras, as 
roças foram destinadas a evoluir para áreas agro-florestais 
produtivas e dominadas por espécies semi-domesticadas, 
assim possibilitando que os Kayapó migrem entre atividades 
normalmente designadas como de agricultores ou de 
caçadores-coletores. (POSEY, 1992) 

Piperno (2011) coloca que a partir de pesquisas arqueobotânicas, 

paleoecológicas e genéticas sobre a pré-história da agricultura neotropical foi 

possível constatar que as Américas Central e do Sul deram origem a um berço 

inicial e independente de agricultura. As análises arqueobotânica de sítios 

arqueológicos, utilizando amostras de fitólitos e macrofósseis torna possível a 

identificação das espécies manejadas pelos indígenas na pré-história, como 

por exemplo, a família botânica Curcubitaceae, que integra espécies 

amplamente consumidas na atualidade, como as abóboras. Essas análises 

fornecem subsídios para compreender os processos de domesticação de 

plantas pelos indígenas na pré-história e a evolução dos cultivares alimentícios. 

 Informações arqueobotânicas indicam que a produção de 
alimentos começou em uma série de localidades na região 
tropical Central e do Sul da América durante o início do 
Holoceno (entre 11.000 e 7600BP), não muito depois do clima 
e vegetação Neotropicais passarem por profundas mudanças 
associadas ao fim do Pleistoceno. “tradução da autora”. 
(PIPERNO, 2011). 

 

Revelando, portanto, que os ancestrais selvagens de muitas culturas 

importantes tiveram sua origem nas florestas tropicais, como demonstra o 

mapa (Figura 9) dos centros de origem de espécies, elaborado por PIPERNO 
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(2011). O mapa apresenta as formações vegetais associadas aos sítios 

arqueológicos com informações arqueobotânicas e as áreas de origem dos 

cultivares, compilando pesquisas de diversos autores. 

A seleção de espécies com características interessantes para o 

consumo humano deu origem aos primórdios do melhoramento genético dentro 

dos processos de domesticação na pré-história, mas estes acontecem até os 

dias de hoje. A mandioca (Manihot esculenta Crantz), por exemplo, é um 

alimento de grande importância, amplo cultivo e uso consagrado historicamente 

entre indígenas e comunidades tradicionais, como pescadores artesanais e 

caiçaras, que tem sido manejada há milênios, dando origem a uma grande 

variedade intra-específica (PERONI, 2004). 

 

Figura 9: Sítios arqueológicos com informações arqueobotânicas. 

 

Fonte: PIPERNO, 2011. 

A dicotomia existente na atualidade entre sociedade e natureza revela 

que as florestas, em especial as tropicais, fazem parte do imaginário de grande 



46 
 

parte da população quando se trata do estigma “natural”. Como se estas 

fossem livres de qualquer tipo de influência antrópica. Referindo-se 

especialmente á Mata Atlântica, Oliveira (2007) menciona que: “A Mata 

Atlântica, tal como a conhecemos hoje, evidencia, em sua composição, 

estrutura e funcionalidade, a resultante dialética da presença de seres 

humanos, e não da sua ausência”. Portanto, grande parte das florestas e as 

demais formações vegetais, são resultado de uma combinação de variantes 

naturais, como os fatores climáticos, geológico-geomorfológicos, os tipos de 

solo, pluviosidade, fauna e flora, mas também fatores humanos, que desde a 

pré-história realizam atividades como a seleção de espécies, o uso do fogo, o 

manejo do solo, a agricultura agroflorestal, entre outros. 

 Trata-se, portanto, de um processo co-evolutivo, onde tanto os grupos 

humanos quanto os ecossistemas são mutuamente influenciados e modificados 

constantemente. Nesse sentido, a Ecologia Histórica traz uma abordagem 

interdisciplinar de grande contribuição, sendo esta uma área de pesquisa 

preocupada com as interações ao longo do tempo entre sociedades e 

ambientes e as conseqüências desse intercâmbio para a compreensão da 

formação de culturas e paisagens (BALÉE, 2006). Diferencia-se de outras 

áreas de pesquisa como a ecologia cultural e a sociobiologia por sua análise 

principal estar voltada para a compreensão das transformações ambientais 

promovidas pelas sociedades humanas na longa duração, historicamente, 

valendo-se da arqueologia, etnologia, lingüística, história. 

A paisagem encontra-se em constante evolução dentro da dinâmica da 

natureza, sendo os seres humanos mais um destes agentes de transformação. 

O que a Ecologia Histórica tem revelado é que os povos indígenas no geral 

transformaram as paisagens de diversas formas e esses processos estão 

inscritos na natureza e na cultura indígena, basta ter as ferramentas 

adequadas para lê-los. Os habitantes pré-históricos desenvolveram modos de 

vida completamente integrados ás dinâmicas naturais, onde sociedades 

humanas co-evoluíram com as paisagens em que estavam inseridos. Essa co-

evolução pode ser identificada historicamente pela domesticação de plantas e 

também pela domesticação de paisagens. Anteriormente á chegada dos 



47 
 

colonizadores no Brasil, já havia séculos de manejo de florestas e 

domesticação de plantas.  

O manejo territorial realizado pelos indígenas não simplificou 

ecossistemas, não diminuiu a diversidade de espécies e em muitos casos, foi 

capaz de aumentar a biodiversidade, como aponta BALÉE (2006): “Sociedades 

indígenas moldaram não apenas mosaicos de ambientes com ricas manchas 

de recursos naturais úteis, mas também, em alguns casos, aprimoraram a 

diversidade local (alfa) de espécies” (BALÉE, 2006). 

Por domesticação de plantas, entende-se, conforme Clement (2001) por:  

Processo coevolucionário em que a seleção humana, 
inconsciente e consciente, nos fenótipos de populações de 
plantas promovidas, manejadas ou cultivadas resulta em 
mudanças nos genótipos das populações que as tornam mais 
úteis aos humanos e melhor adaptadas às intervenções 
humanas no ambiente. (CLEMENT, 2001). 

 Contudo, a domesticação é um processo, onde os “graus” em que 

determinada população de plantas se encontra pode variar entre: Silvestre, 

Incidentalmente co-evoluída, Incipientemente domesticada, Semi-domesticada, 

Domesticada, Roça primitiva e Cultivar moderna (CLEMENT, 2001). Cada uma 

dessas etapas pressupõe um determinado grau de influência humana e de 

alterações fenotípicas e/ou genotípicas nas populações de plantas manejadas, 

variando de “silvestre”, sem nenhuma dependência humana até chegar a 

estágios (ou não) em que as populações de plantas cada vez dependem mais 

de manejos antrópicos. Nesse sentido, a biodiversidade não deve ser vista 

como um aspecto somente natural, pois carrega em menor ou maior grau, 

influência das culturas humanas, como coloca Diegues (1999): 

A diversidade biológica, no entanto, não é simplesmente um 
conceito pertencente ao mundo natural. É também uma 
construção cultural e social. As espécies são objetos de 
conhecimento, de domesticação e uso, fonte de inspiração 
para mitos e rituais das sociedades tradicionais e, finalmente, 
mercadoria nas sociedades modernas. (DIEGUES, 1999) 
 

 Além da domesticação de plantas, outra importante definição é a de 

domesticação de paisagens, elaborado também por Clement (2001) como:  

Um processo inconsciente e consciente em que a intervenção 
humana na paisagem resulta em mudanças na ecologia da 
paisagem e na demografia de suas populações de plantas e 
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animais, resultando numa paisagem mais produtiva e ‘segura’ 
para humanos. (CLEMENT, 2001) 

Para o conceito de domesticação de paisagens também há a definição 

em “graus”, que variam desde as paisagens que não foram alvo de 

manipulação humana até as que sofreram intensa modificação, sendo elas: 

Pristine, Promovida, Manejada, Cultivada, Roça/Capoeira e por fim, 

Monocultura (CLAMENT, 2001). 

 Torna-se, portanto, imprescindível repensarmos e ressignificarmos 

conceitos como florestas naturais ou florestas primárias, e até mesmo de 

biodiversidade no seu sentido estrito, onde acredita-se não ter havido 

interferência humana em nenhum grau. O impacto da presença humana nos 

ecossistemas não pode ser vista como, somente, negativa. Estudos têm 

revelado que a presença indígena, por exemplo, tem tido o papel não somente 

de promover a manutenção de ecossistemas, mas vai além, ampliando os 

índices de biodiversidade.  

Os modelos indígenas que tem por essência a manutenção da floresta, 

associados ao uso dos recursos naturais com baixa intensidade, são fatores 

que contribuem para a conservação da diversidade biológica. Esse fato fica 

ainda mais nítido se compararmos a agricultura indígena aos sistemas 

“modernos” de cultivo e monocultura, que promovem erosão genética e 

degradação da água, do solo e dos seres vivos. 

Ainda são escassos os estudos sobre os processos de domesticação de 

plantas e de paisagens pelos indígenas na Mata Atlântica, mas tendo em vista 

o antigo histórico de ocupação e o manejo do território, possivelmente existam 

muitas espécies em algum nível de domesticação. A influência indígena na 

formação das paisagens e na modificação de ambientes é sem dúvidas um 

fato, mas que ainda precisa ser estudado com profundidade para ser melhor 

compreendido. Um exemplo são as áreas com espécies hiperdominantes, 

como é o caso de algumas palmeiras e nas florestas com Araucaria angustifólia 

e erva-mate (Ilex paraguaiensis). Fato que indica, como coloca NOELLI (2019): 

“os princípios para uma fitogeografia culturalmente influenciada ou construída”. 

Com relação ao uso de plantas da Mata Atlântica pelos Guarani, alguns 

estudos ajudam a elucidar a quantidade expressiva de espécies manejadas, o 
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que demonstra seu vasto conhecimento ecológico e uma profunda e milenar 

relação homem-planta.  

Muitos exploradores, viajantes e naturalistas descreveram durante e 

após a colonização as espécies consumidas e cultivadas pelos indígenas. 

MELIÁ (1990), tratando dos conhecimentos que os Guarani possuem de seu 

território, coloca que: 

A ocupação e o usufruto da terra eram objeto por parte do 
Guarani de um tratamento teórico-prático que fica evidenciado 
ao nível da língua e ao nível das técnicas agrícolas usadas. O 
Guarani conhece sua terra.  A riqueza da língua guarani para 
designar os diversos tipos de terra e solos, de mata, de 
espécies vegetais e as características ecológicas de um lugar é 
um bom índice de seus conhecimentos concretos e práticos 
(MELIÁ, 1990). 

Baseando-se em documentos históricos e pesquisas realizadas no 

século XX, NOELLI (2020) apresenta um compilado das informações 

relacionadas aos usos e conhecimentos Guarani, formando um banco de 

dados de 1.207 espécies, divididas em 140 famílias. Dessas, as espécies 

citadas com usos alimentares somam 359 plantas (NOEELI, 2020). 

Analisando as espécies de uso Guarani no litoral Sul de Santa Catarina, 

PEREIRA et al. (2016), a partir de fontes históricas, levantaram 639 plantas 

com usos diversos (alimentício, medicinal, madeireiro, religioso, artesanato, 

entre outros). Para os usos alimentícios, foram identificadas 318 espécies, 

sendo a família botânica Myrtaceae (que compreende espécies como pitanga, 

araçá, gabiroba, jabuticaba) a mais citada, com 51 espécies dentro desta 

categoria de uso. A dominância da família (Myrtaceae) na Mata Atlântica pode 

ter resultado, também, da contribuição dos povos indígenas que ocuparam este 

Bioma no passado, assim como no presente. (PEREIRA et al. 2016). 

Oliveira (2009) aborda com profundidade a relação entre os Guarani e 

as espécies vegetais da Mata Atlântica em um trabalho de Etnobotânica na 

Terra Indígena M´Biguaçu, no município de Biguaçú, na região litorânea de 

Santa Catarina. Após extenso trabalho de campo o autor identificou 210 

espécies conhecidas e/ou utilizadas na Terra Indígena, com sua nomenclatura 

em língua Guarani, portuguesa e científica. O autor apresenta também dados 

do manejo das espécies, apontando que 71% das espécies citadas são 
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coletadas, 19% são cultivadas, 7% são coletadas e cultivadas, 2% não tem 

usos e 1 % não se enquadra nas categorias (OLIVEIRA, 2009). 

Outro pesquisador que realizou estudo Etnobotânico com os Mbya 

Guarani no litoral de Santa Catarina e parte do Rio Grande do Sul foi Julian 

Andrade (2019). O autor buscou compreender como se dá na atualidade a 

dinâmica das redes de trocas de plantas medicinais entre os Guarani e suas 

rotas de migração, trazendo evidências de que este povo mantém até os dias 

atuais o intercâmbio de espécies vegetais.O autor visitou sete Terras Indígenas 

Guarani no sul do Brasil, e através da participação de 12 entrevistados, foram 

relatadas 49 espécies provenientes de 58 citações, e correspondentes a 27 

famílias botânicas. Estiveram envolvidas em trocas 27 plantas do total de 

plantas citadas, em diferentes fitofisionomias (ANDRADE, 2019). 

Nesse contexto, é possível verificar a grande diversidade de espécies da 

Mata Atlântica conhecidas e utilizadas entre os Guarani. O manejo territorial da 

floresta era realizado não somente para a abertura das roças, no sistema 

itinerante, mas também ao longo das trilhas que ligavam as aldeias e os 

espaços de uso e nas áreas destinadas ao pousio. Quando o solo era esgotado 

para a agricultura, aquela área ficava por um longo período em “descanso”, 

favorecendo a sucessão vegetal, onde também eram plantadas espécies úteis, 

como aponta NOELLI (2019): 

A estratégia do MTG (Manejo Territorial Guarani) era 
direcionada para manter os sistemas de organização social e 
de alianças com outras aldeias, alimentar as comunidades e 
suportar demandas variáveis de crescimento demográfico. 
Evidentemente, os Guaraní causavam impacto sobre os 
ecossistemas, mas os milhares de sítios arqueológicos e as 
informações históricas sugerem que o MTG e os seus sistemas 
formadores das florestas antropogênicas teriam potencial para 
ampliar a biodiversidade dos tekohás com plantas 
consideradas úteis, contribuindo para criar zonas com espécies 
diversificadas e zonas com espécies hiperdominantes 
(NOELLI, 2010). 

 

 Nesse sentido, DEAN (2010) acrescenta que: 

A capoeira que crescia nos antigos lotes agrícolas não era 
inteiramente abandonada, mas era cuidada de forma a explorar 
diversas espécies úteis comuns a floresta secundária.Inúmeras 
árvores “selvagens” eram transplantadas durante a fase de 
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cultivo e protegidas da competição à medida que a floresta se 
recuperava. Havia as frutíferas, que davam goiaba, mamão, 
caju, araticum, cereja do Suriname,jabuticaba, grumixama, 
araçá, Cambuci, sapucaia e pacova; palmeiras e coqueiros; 
árvores de madeira de canoa e os apreciados jenipapo e 
urucum,dos quais se extraiam tintas negra e vermelha para a 
pele e que também repeliam insetos e bloqueavam os raios de 
sol (DEAN, 2010). 

 

Noelli (2020) descreve também o processo realizado para a abertura das 

roças, dentro de um sistema conhecido como agricultura itinerante ou de 

coivara, que faz parte do Manejo Territorial Guarani: 

O primeiro estágio é a implantação da roça nova em uma 
clareira aberta com derrubada e queima para introduzir o pacote 
de plantas alimentícias, medicinais e matéria-prima para 
confeccionar objetos. Nos estágios seguintes, com o passar do 
tempo, à medida que diminuía a fertilidade do solo, as roças 
eram transformadas em áreas de introdução de outras espécies 
úteis, ficando em pousio até a recuperação do solo. Nestas 
áreas de pousio eram cultivadas tanto as plantas de curto ciclo 
de maturação, quanto as arbóreas de longo ciclo para uso futuro. 
Estes locais também funcionavam como concentradores de 
“bagueiras” (espécies zoocóricas) atraindo animais e servindo 
como áreas de caça. (NOELLI, 2020). 

 

 As espécies cultivadas faziam parte de um “pacote de plantas” (NOELLI, 

2020) trazidas e reproduzidas há séculos, desde a expansão Guarani da 

Amazônia para o Sul do continente americano, sendo as principais: mandioca, 

milho, cará, feijões, amendoim, jenipapo, abacaxi. Os cultivos eram anuais e 

garantiam um calendário agrícola que aliado á incorporação de plantas dos 

ecossistemas ocupados, junto á coleta de frutos, raízes, cogumelos, a pesca e 

a caça, garantiam a segurança alimentar e nutricional das aldeias (NOELLI, 

2020). 

A partir dos dados compilados por Noelli (2019), tem-se o que o autor 

chamou de Zonas Vegetais ou Paisagens Etnoecológicas, apresentando as 

diversas unidades de paisagens produzidas a partir do Manejo Territorial 

Guarani dentro das aldeias. Cada unidade de paisagem recebe uma 

classificação de acordo com suas características, como é possível verificar na 

(Figura 10) elaborada a partir dessas classificações:  
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Figura 10: Paisagens Etnoecológicas. 

 

Fonte: Elaborado por Mariama Bacci e Aline Sitowiski (2020) a partir de dados 

compilados por NOELLI (2019). 

O Teko Guarani, que significa em português, de forma geral, “nosso jeito 

de ser” e Tekoa, que é o lugar onde se vive segundo os costumes, juntos, são 

a base da cultura Guarani. Ambos estão conectados e são interdependentes, 

como aponta MELIÁ (1990): “Sem Tekoha não há Teko”. A espiritualidade e a 

cosmovisão tem lugar central na cultura Guarani e permeia todos os processos 

da vida na aldeia, desde as cerimônias, rituais e festividades, ao plantio nas 

roças, a colheita, nomeação dos nascidos, entre outras. As migrações entre os 

Guarani também tem motivações espirituais e se fazem presentes até os dias 

de hoje.  

A busca pela Terra sem Males pode ser compreendida por ângulos 

diferentes, que talvez a visão de mundo ocidental não consiga facilmente 
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assimilar. Envolve tanto o caminhar e se deslocar literalmente para um novo 

lugar, como percorrer o “caminho espiritual” e a busca pela reciprocidade, uma 

característica importante entre os Guarani (MELIÁ, 1990).  Tratando da 

espiritualidade Guarani e da relação com as migrações, MELIÁ (1990) aponta 

que: 

E muito provável que a estrutura religiosa guarani que 
toma o caminhar como experiência fundamental do mito dos  
gêmeos,  provenha  dos  tempos  mais remotos  e  se  
identifique  com  a  formação  mesma  da  cultura  guarani  
dentro  do complexo  tupi. E a migração é sempre dialética de 
carência e plenitude.  

O xamanismo guarani é, em sua essência, cremos, a 
consciência possuída pelo divino e feita palavra de um modo 
de ser bom que se vive plenamente na festa religiosa e no 
convite comunitário. Entretanto, essa festa e esse convite só 
são possíveis enquanto seja possível e esteja atuando uma 
economia de reciprocidade. (MELIÁ, 1990) 

 

As relações entre o Manejo Territorial Guarani e as motivações 

espirituais, cosmológicas e mitológicas serão melhor abordadas nos próximos 

capítulos, tratando especificamente dos Mbya. 

 

4.TERRITÓRIO E SOBERANIA ALIMENTAR GUARANI: ENTRE A 
ABUNDÂNCIA E A ESCASSEZ 

4.1 Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil 
 

A questão da fome passa a ser pauta mundial nos início da década de 

1940 com a Conferência de Alimentação de Hot Springs convocada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), nos Estados Unidos, em 1943. Muito 

longe de ser uma pauta humanitária e de solidariedade com as populações 

pobres, foi uma estratégia geopolítica no contexto pós-guerra. Dentre as 

proposições dessa conferência estava a criação da Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura – Food and Agriculture Organization 

(FAO), que veio a ocorrer em 1945 (IPEA, 2014). Dentre as discussões em 

torno da fome, está o fato de que não falta alimento, e que sua raiz reside na 

desigualdade social e territorial, na má distribuição de renda, na falta de 

oportunidade e de inclusão social, gerando o fenômeno da pobreza.  
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Nesse contexto, muitos movimentos sociais no Brasil e no mundo 

passam a se articular em diversas esferas, visando à criação de fóruns de 

discussão para o estabelecimento da SAN – Segurança Alimentar e Nutricional 

e sua inserção nas políticas públicas e pautas governamentais, como coloca 

IPEA (2014): 

A temática da assistência alimentar às populações mais 
pobres foi incorporada de fato ao campo das políticas públicas 
governamentais brasileiras no fim dos anos 1930, como parte 
integrante da estratégia de poder do “Estado Novo” do 
presidente Getúlio Vargas. No início dessa mesma década, 
estudos de Josué de Castro já apontavam os flagelos sociais 
que a fome desencadeava em todo o território nacional, em 
especial na região Nordeste. (IPEA, 2014. p. 16) 

Josué de Castro, em seu livro Geografia da Fome (1957) intencionou 

revelar uma realidade negligenciada pelo poder público brasileiro até então, 

uma “calamidade coletiva” segundo o autor. A epidemia da fome a época de 

seus estudos se concentrava mais intensamente nas regiões Norte e Nordeste 

do Brasil, com índices elevadíssimos de desnutrição, fome generalizada e 

doenças secundárias causadas por carências nutricionais.  

O autor foi responsável por realizar o primeiro “mapa da fome” do Brasil 

e participou de diversas comissões e organizações do governo ligadas á 

alimentação, foi presidente do Conselho Executivo da FAO e professor em 

diversas Universidades brasileiras e estrangeiras, ampliando seus estudos para 

uma escala global quando publicou Geopolítica da Fome. No momento 

histórico em que viveu e dentro de seu contexto social e político, Josué de 

Castro teve grande contribuição no debate sobre as questões que envolvem a 

fome e a Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil. 

O estabelecimento da Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil passa 

pelo viés político, com avanços e recuos ligados aos grupos dominantes e seus 

interesses, a exemplo dos grandes latifundiários. Planos e Programas 

governamentais foram implantados, ainda que de maneira pontual e 

descontínua, a fim de amenizar a situação da fome no Brasil. 

Na década de 1970, dois novos programas marcaram o 
avanço da ação governamental nessa área. Em 1973, foi 
lançado o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 
(Pronan), por meio do DL no 72.034. O Pronan era composto 
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por doze subprogramas, advindos de diversas estruturas de 
governo. Porém, devido a dificuldades de operação e 
irregularidades constatadas em auditorias realizadas pelo Inan, 
sua vigência durou somente até 1974. No ano seguinte, a partir 
de um convênio firmado entre o Inan e o Ipea , montou-se uma 
equipe para subsidiar a elaboração do II Pronan, com base nos 
delineamentos estabelecidos no II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND), entre 1975 e 1979. (IPEA, 2014. p. 
20). 

Outros planos ligados a alimentação infantil, alimentação escolar, e a 

reforma agrária também foram desenvolvidos nas décadas seguintes no âmbito 

nacional. No entanto, com a ascensão de governos liberais, houve cortes 

extremos de recursos para programas sociais. Durante os anos 90, as pautas 

relacionadas á alimentação tiveram amplo debate e mobilização social, 

repercutindo em avanços em termos de políticas públicas.  

O Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) e a efetivação do Plano 

Real contribuíram para a estabilização do preço dos alimentos, tornando mais 

acessível á parcela pobre da população (IPEA, 2014). No entanto, somente a 

partir de 2003 com a posse do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que assim 

que assumiu o mandato lançou o Programa Fome Zero, abriu-se uma nova 

janela de oportunidade para a efetivação da SAN. Durante o Governo Lula 

diversas frentes foram estruturadas em linhas de ação nos setores de saúde, 

economia, educação, participação popular, reforma agrária, transferência de 

renda, previdência social, entre outros, buscando melhorar as condições de 

acesso aos bens e serviços básicos da população brasileira e erradicar a fome 

no país. 

Em setembro de 2006 foi sancionada Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Losan), Lei no 6.047. Sendo considerada um 

importante avanço na temática da SAN. A fim de normatizar e integrar as 

diversas esferas que envolvem a SAN, também em 2006 foi criado pela Lei 

11.346, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, 

visando assegurar o direito humano á alimentação adequada. A Lei coloca a 

alimentação como um direito básico, essencial a todos os grupos humanos e 

que esteja de acordo com suas premissas sócio-culturais, como apontam os 

artigos 2° e 3°: 
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“Art. 2º, § 1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta 

as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.” 

“Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que seja ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis.” (BRASIL, 2006). 

A SAN engloba duas esferas distintas, porém complementares, a da 

alimentação, que envolve o acesso á alimentos de forma permanente, em 

quantidade suficiente e com qualidade. E a esfera nutricional, que propõe o 

acesso á alimentos promotores de saúde, bem como as formas de utilização e 

preparo, potencializando o valor nutricional dos alimentos. A questão nutricional 

é complexa e deve ser compreendida a partir de diferentes dimensões, pois os 

casos de obesidade, por exemplo, tem demonstrado que o acesso á alimentos 

está contemplado, no entanto, são alimentos com alto teor calórico e baixo 

valor nutricional, gerando carências específicas em termos de vitaminas e 

minerais, ou seja, trata-se um tipo de desnutrição. Para tanto, as políticas que 

envolvem a SAN devem contemplar a promoção e a educação alimentar a 

partir das referências culturais regionais ligadas á alimentação saudável. 

Nesse sentido, a partir da integração da SAN nas políticas públicas na 

esfera federal de forma permanente, e posteriormente na criação por parte dos 

estados de suas próprias legislações e sistemas de implantação com a criação 

de programas específicos, é possível constatar importantes evoluções no que 

diz respeito ao combate a forme no Brasil, como aponta IPEA (2014): 

Importante salientar também que todos esses avanços 
alcançados pelo governo brasileiro tiveram forte repercussão e 
reconhecimento internacional. Desde o início do PFZ, 
(Programa Fome Zero) o Brasil passou a ocupar posição de 
destaque no Comitê de Segurança Alimentar Mundial da FAO. 
O país teve ainda uma participação destacada no Encontro de 
Líderes para a Ação contra a Fome e a Pobreza, ocorrido em 
Nova York em 2004, com a presença de mais de cinquenta 
governantes mundiais, e suas resoluções finais contaram com 
o apoio de mais de cem países. (IPEA, 2014. p. 63) 
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Os programas de Transferência de Renda, como o Bolsa Família, 

também foram e são essenciais para a redução da Insegurança Alimentar (IA). 

É possível verificar que as pautas voltadas a Segurança Alimentar e Nutricional 

se consolidaram mais fortemente a partir do inicio do governo PT (Partido dos 

Trabalhadores), quando comparada aos outros governos anteriores. As 

descontinuidades das ações voltadas á SAN foram marcadas por seu viés 

político e institucionalizado nos órgãos de governo, que são influenciados pelos 

interesses de grupos específicos, como o agronegócio e as grandes indústrias 

ligadas ao setor da alimentação. E por isso, passaram por seguidos avanços e 

retrocessos de acordo com os governos e suas pautas políticas. Todo esse 

debate não se deu sem conflitos com a sociedade civil, organizações não 

governamentais e movimentos sociais, mesmo durante os governos 

Lula/Dilma. Os avanços apresentados foram extremamente importantes, mas 

deixaram de abordar pautas igualmente necessárias, como a reforma agrária, 

por exemplo. 

A partir de 2016, o Brasil passa por um progressivo processo de 

desmonte das políticas públicas em diversos segmentos e nas áreas ligadas á 

atenção social e SAN não é diferente. Os índices de insegurança alimentar 

passam a aumentar e se configuram em um cenário em que a fome e a 

pobreza assolam uma parcela cada vez maior da população, como aponta 

Souza et al (2021): 

Desde 2016 e com especial aprofundamento a partir de 
2018, vêm-se observando o enfraquecimento e o desmonte 
das políticas públicas de garantia de direitos e fortalecimento 
de sistemas alimentares sustentáveis.  Tal cenário contribui 
para o aumento da pobreza e a piora das condições de vida de 
consideráveis parcelas da população. Resultados recentes da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2017-2018) 
mostraram que a prevalência de IA no país aumentou para 
36,1% e que 3,1 milhões de famílias vivenciaram, naquele 
período, a experiência da fome. (SOUZA et al, 2021. p. 3) 

 

O governo Michel Temer foi marcado por retrocessos ligados as políticas 

públicas de atenção social, como demonstra Ribeiro-Silva et al (2020): 

Conta-se com o desmonte, iniciado em 2016, do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, criado em 
2006, especialmente pela redução de recursos e da cobertura 
de programas estruturantes, como o programa de transferência 
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de renda (Programa Bolsa Família), o Programa de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar, os Programas de 
incentivo à agricultura familiar, o Programa Água para todos, e 
pela extinção do Ministério de Desenvolvimento Agrário, além 
do ato simbólico de retirar o termo Combate à Fome do nome 
do Ministério de Desenvolvimento Social, dentre outros. Sem 
dúvida, a aprovação da emenda constitucional 95, em 2016, 
que congelou os gastos públicos por 20 anos, integra 
fortemente este cenário. (RIBEIRO-SILVA et al, 2020. p. 3) 

 

Com a Pandemia de Covid-19, a partir de 2020, os dados relacionados à 

Insegurança Alimentar são ainda mais assustadores. Além da crise sanitária, 

tem-se a crise política e econômica, resultando em desemprego, alta nos 

preços dos alimentos e combustíveis, elevando as desigualdades sociais e 

comprometendo o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) de grande 

parcela da população brasileira. Outro retrocesso que marca o desmonte das 

políticas públicas de SAN é a extinção do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) pelo presidente da república em seu 

primeiro dia de governo (01/01/2019), inviabilizando a participação da 

sociedade nos debates relacionados á SAN. 

Com relação aos grupos mais vulneráveis, os efeitos da Pandemia e da 

Insegurança Alimentar (ISAN) são ainda mais preocupantes: 

Assim, possíveis consequências da ISAN incluem (direta 
ou indiretamente) efeitos negativos sobre a saúde e a 
qualidade de vida. A situação se agrava quando são 
considerados grupos sociais que ainda não experimentaram 
um processo de inclusão mais sólido na sociedade para serem 
alcançados por políticas públicas, tais como remanescentes de 
quilombolas, populações indígenas, comunidades tradicionais 
como povos de terreiro, fundo de pasto, quebradeiras de coco, 
marisqueiras, pescadores artesanais e população em situação 
de rua, entre tantos outros povos e grupos que conformam a 
sociedade brasileira. Cabe ainda considerar os idosos (com 
dificuldades de acesso físico aos pontos de venda de 
alimentos), seja em suas casas ou institucionalizados. 
Portanto, a emergência e a disseminação da pandemia 
causada pelo vírus SARS-CoV-2 traz mais intensidade aos 
problemas que já vinham se acumulando no que concerne à 
SAN de todos, especialmente dos mais vulneráveis em termos 
sociais, econômicos e sanitários, sinalizando para possível 
aumento de situações de fome. (RIBEIRO-SILVA et al, 2020. p. 
4) 



59 
 

Diante do exposto, é possível verificar que a implementação da SAN por 

meio dos planos e programas de governo esteve geralmente atrelada á formas 

assistencialistas de resolução dos problemas ligados á fome. A curto e médio 

prazo essas políticas são importantes e necessárias, mas precisam estar 

conectadas com outras possibilidades e caminhos mais estruturantes, como, 

por exemplo, a valorização dos pequenos produtores rurais. Mesmo contando 

com os importantes avanços ocorridos nos governos PT, estes foram 

fortemente rejeitados pelas políticas bolsonaristas em vigor. Assim, é possível 

constatar que a Segurança Alimentar e Nutricional não pode ser totalmente 

institucionalizada e dependente dos governos. 

 Nesse sentido, tem-se ampliado as discussões em torno da Soberania 

Alimentar, que passa pela lógica de contrapor o sistema alimentar dominante, 

decorrente do agronegócio capitalista-colonialista, que visa o lucro a todo 

custo. Os sistemas monoculturais de produção de alimentos esgotam os 

recursos naturais, contaminam os solos e as águas, prejudicam a fauna e a 

flora, além de serem nocivos aos produtores e consumidores, ainda ameaçam 

o modo de vida das populações camponesas. Nesse sentido, movimentos 

sociais no Brasil e em diversas partes do mundo, tem buscado por formas 

dignas de produção de alimentos, visando erradicar a fome e a insegurança 

alimentar. A Via Campesina, um movimento internacional camponês, contra-

hegemônico, situado em diversos países, teve papel fundamental na 

organização e na articulação do campesinato brasileiro. Assim, Soberania 

Alimentar é um conceito que vem das bases, como proposta teórico-prática, 

para a garantia do direito humano á alimentação de qualidade e tem como 

pauta central o acesso a terra, como coloca Botelho (2021): 

Soberania alimentar e território estão contidos e contêm 
um ao outro. Para cultivar alimentos a condição primária é que 
se tenha o direito à terra. Portanto, seu conceito é híbrido e 
extrapola qualquer definição homogênea. Trata-se de um 
princípio e de uma ética decolonial que se opõem à 
colonialidade, que estratifica, nega saberes e ontologias. 
(BOTELHO, 2021. p. 819) 

 
A Via Campesina nasce nesse contexto de luta contra o modelo 

capitalista de apropriação do campo e, portanto, não busca somente a 

Segurança Alimentar das populações, mas o desenvolvimento de práticas 
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agroecológicas baseadas nos pilares da diversidade cultural, do acesso á terra, 

da justiça social, da manutenção da biodiversidade e do bem-estar das 

populações. 

Em maio de 1993 nasceu a articulação mundial de 
movimentos camponeses do mundo chamada La Via 
Campesina ou somente Via Campesina. Resultou de um 
contexto econômico, político e social no qual a capacidade do 
campesinato estava sendo minada quanto ao controle das 
sementes, quanto ao êxodo rural, quanto às políticas 
capitalistas em direção à maior concentração das terras que 
caminha a passos largos para a perda de soberania para o 
agronegócio e grandes empresas transnacionais. (ZANOTTO, 
2017. p. 51) 

 

Soberania Alimentar vai além da Segurança Alimentar e Nutricional, pois 

está pautada também na busca por condições dignas de produção – para o 

trabalhador, para o consumidor e para o meio ambiente – visa o acesso a terra, 

a valorização da cultura e dos saberes tradicionais de seus povos, sendo 

protagonistas e soberanos em seus direitos. Alguns autores acreditam que 

sejam, inclusive, conceitos opostos. No entanto, não é objetivo deste trabalho 

discutir de forma aprofundada as bases e preceitos conceituais destas duas 

abordagens, mas elucidar seus direcionamentos e seus contextos sócio-

políticos, buscando relacioná-las em sua complementaridade. Assim, optou-se 

por utilizar a noção de Soberania Alimentar, um conceito que vem das bases, 

que abarca tanto as questões ligadas á soberania dos povos na luta contra o 

agronegócio,a manutenção das sementes, quanto a necessidade de pleitear 

acesso às políticas públicas que atendam as demandas ligadas á Insegurança 

Alimentar. 

4.2 Alimento como símbolo de resistência territorial e cultural Mbya 

Guarani 
 

As mudanças geradas a partir dos processos de industrialização, 

urbanização e mais recentemente com os avanços tecnológicos, tem resultado 

na globalização massiva de diversos aspectos culturais, entre eles, a 

alimentação. A alimentação está inserida no contexto de formação de todas as 

sociedades, construída e influenciada por diversos fatores, entre eles, a cultura. 

A globalização da alimentação é um fenômeno inserido principalmente nas 
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áreas urbanas, que se faz presente nos alimentos processados e 

ultraprocessados, nos fast foods, nas formas de consumo e preparo, na 

sociabilidade ligada ao ato de comer, entre outros. Dessa forma, a cultura 

alimentar tradicional tem perdido cada vez mais espaço com o passar do tempo 

e entre as gerações. As culturas estão em constante transformação e são 

influenciadas por diversos fatores externos, no entanto, a cultura alimentar das 

diferentes sociedades, tem dado lugar á uma alimentação monótona, 

globalizada, de pobreza nutricional e afetiva. 

A alimentação, muito além de um ato mecânico e de necessidade 

puramente biológica, envolve as esferas sociais e culturais, repletas de 

simbologias e significados. Em trabalho de pesquisa etnográfica com os 

Guarani Mbya no Paraná, lidando com as temáticas da alimentação, Giordani 

(2012) traz elementos que contribuem para essa reflexão: 

O alimento enquanto unidade sociológica de análise deve 
compreender o estudo das configurações sociais locais com a 
descrição de todo tipo de redes de relações e de reciprocidade 
que sustentam o cotidiano alimentar. A produção de alimento e 
o consumo da comida atuam como elemento catalisador na 
sociabilidade e no caso guarani envolve o estudo das redes de 
interação social e dos mecanismos internos de produção das 
formas corretas de se viver o parentesco. (GIORDANI, 2012. p. 
30) 

 Nesse sentido, para os Guarani Mbya, o alimento é sagrado, não só 

para fortalecer o corpo, mas para fortalecer o espírito também. Assim, o 

alimento que vem da terra, que vem da semente consagrada, fortalece o 

espírito, fortalece a terra e prepara para a transição para a Terra Sem Males 

(depoimento da liderança feminina Guarani Kerexu Yxapyry, 2021). Sobre essa 

relação da alimentação com a transição para a Terra Sem Males, (AUZANE; 

GIORDANI, 2012. p. 144) coloca que: “Para que haja uma plena vivência do 

nhandereko é necessário que os Mbyá-Guarani alimentem-se de acordo com 

suas tradições, para que possam manter a leveza dos seus corpos e assim, 

alcançarem a vida eterna e chegarem a Terra Sem Mal.” 

A Terra sem Males, Yvy Mara Ey, um dos mais importantes mitos 

Guarani, analisado por diversos etnógrafos em distintos contextos e tempos, 

recebe diferentes interpretações de acordo com os grupos investigados, 

tratando-se de um mito extremamente complexo. Porém, de maneira geral, Yvy 
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Mara Ey está ligado a uma dimensão de paraíso para os Guarani, onde não 

haveria fome ou guerra. Ainda, pode-se considerar, de acordo com Litaiff 

(1996), uma noção de Tekoa que remete ao passado, com fartura de alimentos 

e mata virgem. Para chegar ao paraíso Guarani é preciso viver de acordo com 

as normas do Nhandereko, atingindo a perfeição e imortalidade. A Terra Sem 

Males está associada ao oceano e essa crença, entre outras, leva os Mbya a 

buscarem estabelecer suas aldeias próximas ao litoral. Schaden (1974) coloca 

que, aparentemente, dentro dos grupos Guarani, somente os Mbya seguiram 

sua peregrinação em busca da Terra Sem Males, no sentido do sol nascente e 

que seria neste grupo que o mito do Paraíso desempenha papel mais 

importante. “O obstáculo que separa Yvy Pyau (Terra Nova) e Yvy Marã’eỹ 

(Terra sem Males) e a distância homens-deuses são simbolizados por Para 

Guachu (grande água, o mar atlântico), para os Guarani que se encontram no 

litoral...” “Yvy Tenonde (Primeira Terra) e Yvy Marã’eỹ (Terra sem Males), as 

terras perfeitas, são as terras dos tempos passado e futuro, os tempos que 

embasam a existência. Yvy Vai (terra má, disforme), imperfeita, é a terra do 

tempo presente, de profunda incerteza, da possibilidade de nova destruição”. 

(DARELLA, 2004. p. 38). 

Ainda, referindo-se às rotas Guarani e sua intencionalidade de acessar o 

litoral atlântico, onde viviam seus antepassados, segundo sua cosmologia 

sobre a “Terra sem Males”, LADEIRA (2021) aponta que:  

As versões dos mitos de origem colhidos em aldeias 
Guarani revelam a importância das florestas e das regiões 
montanhosas como a Serra do Mar onde encontram espécies 
“originais”, que confirmam suas concepções sobre a origem 
das formas da terra, e mesmo de vida da e na terra, e o 
significado estratégico das aldeias próximas do oceano, assim 
como das ilhas, em relação ao acesso à yvy marãey. 
(LADEIRA, 2021). 

Alimento e espiritualidade caminham juntos para os Mbya Guarani. Para 

Kerexu Yxapyry (2021), o contrário da alimentação tradicional, ou seja, o 

consumo exagerado de alimentos industrializados, enfraquece o corpo, o 

espírito e a terra. Por isso, para se preparar para uma cerimônia, ou para uma 

etapa importante na vida, busca-se realizar uma “purificação”, evitando sal, 

açúcar e alimentos industrializados. No entanto, este não é um processo 

simples, pois no contexto em que os territórios indígenas se encontram e a 
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proximidade com a sociedade envolvente, torna o acesso á alimentos 

industrializados e de baixo valor nutricional facilitado, sendo esta uma realidade 

em muitas aldeias. Contudo, mesmo que alimentos industrializados se façam 

presente no cotidiano das famílias Mbya Guarani, essas mantêm forte vínculo 

com a alimentação tradicional, com seus costumes ligados ao preparo de seus 

alimentos e ao cultivo de suas roças. O alimento tradicional dentro da cultura 

Mbya Guarani é símbolo de resistência, de permanência e de resgate de seus 

hábitos alimentares ancestrais, está associado a um dos mais importantes 

pilares dessa sociedade, que é a sua religião. 

Em trabalho de pesquisa sobre os cultivares de milho Guarani no 

Sudeste brasileiro, Felipim (2001) menciona que: 

Mesmo diante do problemático contexto fundiário em que 
se encontram as áreas indígenas no Brasil, onde é possível 
prever cada vez mais uma situação de escassez de terras e de 
recursos naturais, pode-se afirmar que a agricultura tem 
importância fundamental na vida das famílias Mbyá. Longe de 
ser praticada em larga escala, a agricultura Mabyá subsiste, 
pura e simplesmente, por estar imbricada na esfera mais íntima 
de sua cultura, a religiosidade. Muitos cultivos, secularmente 
manejados e denominados pelo próprio grupo de “verdadeiros, 
“sagrados”, ainda podem ser encontrados nas aldeias da 
região Sudeste do país, sobretudo o milho Guarani (avaxí eteí). 
(FELIPIM, 2001. p. 02) 

O alimento é um aspecto importante dentro das culturas, e para os 

Guarani, se expressa nos mais ancestrais padrões sociais, passados e 

consolidados através das gerações. Entre eles estão às formas de cultivo dos 

alimentos, modos de preparo, formas de uso, sazonalidade do consumo, o uso 

em cerimônias específicas, entre outros. Um exemplo que retrata a importância 

do alimento dentro da cultura Guarani é o milho tradicional – Avaxi eté (Zea 

mays), considerado a semente mestre de todas as sementes (nas palavras de 

Kerexu Yxapyry, 2021). 

O milho é um alimento sagrado, que para além de alimentar o corpo 

físico, alimenta o espírito e é consagrado em um ritual próprio na Opy (Casa de 

Reza) durante a época de sua colheita, evento chamado de Nheemongarai, 

onde ocorre também o batismo das crianças. “Na medida em que existe um 

calendário religioso e social, este é o do milho. Há uma concentração social 

anual por haver apenas uma colheita de milho, que se inicia com a grande 
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festa do ñemongaraí.” (SCHADEN, 1974. p. 40) Nessa cerimônia, as crianças 

recebem seus nomes Guarani, por meio do Pajé da aldeia, que por sua vez 

recebe a informação de Nhanderú. Também nessa época ocorre o Arapyau, 

considerado “um novo ano” para os Guarani.  

O milho é considerado a base da alimentação Guarani, e está ligado á 

fertilidade da terra, dele são feitas muitas receitas tradicionais, inclusive uma 

bebida fermentada, utilizadas em festas e cerimônias. É bastante comum ouvir 

os Mbya Guarani se referindo ao milho como “o nosso milho”, enfatizando o 

fato das sementes serem tradicionais, resgatadas e mantidas pelo povo 

Guarani por meio de trocas entre as aldeias. Cada variedade de milho possui 

um nome próprio Guarani designado a partir de suas características – como 

espigas pequenas, espigas com grãos maiores, cores diversas, entre outros 

(Figura 11). 

Figura 11: Variedades de Milho Guarani em processo de secagem na TI 

Morro dos Cavalos. 

 

Fonte: Plano de Gestão Territorial e Ambiental da TI Morro dos Cavalos. 

Quando surgiu no mundo, o povo guarani buscava alimentos de diversas 

formas, até mesmo de pedras. Com o sofrimento e perecimento do povo, 

Nhanderú enviou alguém para alimentar o povo. Uma mulher então engravidou 

e nasceu uma criança muito branca e sensível ao sol, uma criança diferente. 

Crescia mais que as outras crianças. Algumas pessoas tinham medo dele. Ele 

andava mais com os anciãos. Na passagem de criança para adulto, ele morreu. 
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Onde ele foi velado nasceu uma planta. O milho. As sementes do milho... de 

várias cores. Base da alimentação Guarani. (Kerexu Yxapyry em entrevista, 

2021). 

Do milho se produz uma receita tradicional, um bolinho que é assado 

diretamente na fogueira, considerado um importante elemento da cultura 

alimentar Mbya. O plantio e o preparo do milho envolvem principalmente as 

mulheres, como observado por Nádia Heusi Silveira (2011) em Tekoa 

Marangatu, geralmente agregando duas ou mais mulheres nas tarefas. As 

sementes do milho também são guardadas pelas mulheres, consideradas as 

guardiãs das sementes e do território: 

 As mulheres são as grandes gestoras do território... uma mulher guarani 

pega um punhado de terra na mão e consegue dizer se a terra será boa ou não 

para o cultivo. As mulheres caminham pela aldeia para identificar os locais de 

plantio... (Kerexu Yxapyry, 2021) 

O princípio das trocas de sementes entre aldeias acompanha a 

mobilidade Guarani, o que tem possibilitado ampliar seus cultivos, manter e 

resgatar espécies tradicionais a partir das sementes intercambiadas. Nesse 

sentido, a circulação entre aldeias, que é um aspecto importante dentro da 

cultura Guarani, tem uma contribuição fundamental para a manutenção da 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional indígena. Felipim (2001) aborda 

essa questão do ponto de vista da variabilidade genética dos cultivares de 

milho Guarani e o favorecimento dos processos de seleção, de conservação de 

sementes in situ e das trocas realizadas pelas famílias Mbya dentro do vasto 

território Guarani ao longo das gerações. A autora aponta que a mobilidade 

Guarani permitiu a manutenção de cultivares de milho primitivos: 

Muitos dos cultivos e cultivares Guarani citados nos 
registros missionários são encontrados até os dias atuais nas 
aldeias da região Sudeste, alguns até mesmo sob as mesmas 
denominações e usos. São estes denominados pelos próprios 
Mbyá como cultivares “sagrados, “verdadeiros”. (FELIPIM, 
2001. p. 37)  

 

A Soberania Alimentar Mbya Guarani está profundamente associada ás 

noções de território e cultura, sendo que este território integra áreas de Mata 
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Atlântica, portanto, os elementos que o compõem - as águas, as plantas, os 

animais, os fungos, o solo - são para os Guarani, condição essencial para que 

a Soberania e a Segurança Alimentar e Nutricional sejam efetivas. No entanto, 

as políticas públicas voltadas á atenção indígena referente á alimentação são 

bastante recentes no Brasil e ainda incipientes e assistencialistas em muitas 

Terras Indígenas, o que resulta em um processo de “integração forçada” com a 

sociedade envolvente. O território tem importância fundamental para os Mbya, 

no entanto, as Terras Indígenas demarcadas não são capazes de suprir as 

necessidades de seus habitantes no que se refere á sua reprodução cultural, 

como coloca Ladeira (2021): 

O padrão de demarcação das Terras Indígenas em 
diminutas “ilhas” comprimindo famílias em seu interior, como no 
caso guarani, já pressupõe insustentabilidade e dependência 
de políticas de assistência ineficazes, forjando uma integração 
forçada, conveniente ao Estado. (LADEIRA, 2021). 

A fragmentação dos territórios indígenas, na mesma proporção que a 

Mata Atlântica se encontra também fragmentada, dificulta a manutenção de 

atividades essenciais dentro do modo de ser Mbya Guarani, como aponta 

LADEIRA, 2021 “A superfície terrestre designada Yvyrupa, espaço geográfico 

sem fronteiras que os Guarani conservam com seus itinerários e aldeias, 

apresenta-se cada vez mais fragmentada, realidade esta que se observa, na 

mesma medida, nas florestas que compõem a Mata Atlântica.”  

Ao passo que a urbanização avança cada vez mais nas áreas litorâneas, 

não só a natureza encontra-se ameaçada, mas também a cultura Guarani. A 

falta de locais propícios para seus cultivos tradicionais, as áreas degradadas e 

a perda de biodiversidade são fatores que prejudicam a realização do Direito 

Humana á Alimentação Adequada para os Mbya, como apontam Auzane e 

Giordani (2012): 

Todas essas dificuldades, aliadas a ocupação de áreas 
inadequadas para o cultivo de roças, para a coleta de frutos e 
para a prática da caça e da pesca, implicam na dificuldade que 
os indígenas encontram em manter seu jeito de ser, que passa 
pela religião, pelo cultivo e consumo de alimentos sagrados e 
pelas transformações que estão ocorrendo em suas aldeias. 
Todos esses fatores contribuem de alguma maneira à 
insegurança alimentar e nutricional que os indígenas vivem 
hoje. (AUZANE; GIORDANI, 2012.) 
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A terra é a demanda mais urgente dos povos indígenas no Brasil. No 

entanto, a mentalidade ocidental fragmentada e capitalista não é capaz de 

compreender as diferenças entre os usos do território por populações 

indígenas e não indígenas. Não se trata de “posse” da terra, enquanto 

propriedade privada, mas de manutenção da cultura, do modo de vida, se trata 

de manutenção da biodiversidade e não de uma lógica que transforma a terra, 

a fauna e a flora em recurso. Nesse sentido, Darella (2004) aponta que: 

“Ore roipota Yvy Porã” (Nós queremos terra boa) é 
afirmação que solicita deferência, por ser portadora de sentido 
mitológico-cosmológico-ontológico, fundamento que deságua 
na reivindicação fundiária e em procedimentos administrativos 
e jurídico-legais concernentes ao processo demarcatório. Os 
Guarani externam-na nas aldeias e fora delas há anos, 
querendo chamar a atenção e obter compreensão em relação 
ao que consideram direitos outorgados pelas divindades e 
pelos antepassados, que somaram direitos históricos e, 
inclusive, direitos democráticos. Querem terra para seu 
usufruto e não como propriedade. (DARELLA, 2004. p. 24) 

...O uso da nossa terra, a gente não quer pra ser, assim, a gente não 

precisa de terra só por precisar, só por querer, mas por necessidade. Então, a 

nossa terra é 74 hectares, é bem pouco, é bem pouquinho. Porque antes nós 

tínhamos era tudo as terras, mas a quantidade de quilômetros e os tamanhos 

que podem ser usados, a gente usa, mas o que não podia, deixava como ta né, 

como a natureza está assim, como Nhanderu deixou. Então... com isso a gente 

tá passando muita dificuldade, todas as aldeias desse litoral, de Sul a Norte né, 

desse litoral da América Latina, ta passando dificuldade nisso. Porque todas as 

terras de todas as aldeias é bem pouquinho. Porque se tiver um espaço bem 

grande, não tem números né, não tem como dizer tanto nós estamos 

precisando para manter nossa cultura, nossa linguagem, nosso conhecimento, 

então, isso não tem número, a quantidade que nós poderíamos ter de terra, é 

imenso. Então agora, estamos lutando né, comprando um pouquinho, tem 

alguns lugares que foi demarcado, mas é bem pouquinhos pra nós viver assim, 

como deveria ser. Porque é difícil, então a gente ta lutando, organizando, como 

podemos trabalhar esses territórios nossos, que nós estamos ocupando nesses 

minúsculos territórios que nós temos. (Depoimento do Cacique Irineu, Tekoa 

Marangatu, 2021). 
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O território não é suficiente para reprodução do modo de vida Guarani, 

pois pelo sistema de manejo tradicional, os guarani ocupavam uma aldeia por 

certo tempo e depois se mudavam para outro local. Os territórios tradicionais 

são reconhecidos pelos Guarani atuais observando a paisagem e as 

composições de espécies vegetais que as que possui, como por exemplo áreas 

com adensamento de pindó (jerivá). Pelo fato do território de uso ser menor do 

que os guarani tradicionalmente ocupavam, a terra vai enfraquecendo e assim 

deixando de ser produtiva. (Kerexu Yxapyry em entrevista, 2021). 

A maioria das comunidades indígenas vive em um ambiente propício à 

insegurança alimentar e nutricional, ocasionado pela falta de acesso aos 

alimentos em caráter permanente, pela falta de terras para o cultivo dos 

alimentos que são culturalmente importantes, e pela substituição dos hábitos 

alimentares tradicionais incorporando práticas alimentares da sociedade 

envolvente, principalmente com relação aos alimentos industrializados 

(AUZUANE; GIORDANI, 2012). A proteína, antigamente proveniente da caça 

de animais silvestres e da pesca, tornou-se mais um item adquirido dos 

mercados, assim como outros itens industrializados, como menciona o cacique 

Irineu (Tekoa Marangatu, 2021):  

“Como a gente tem pouco território, a gente nunca teve uma boa colheita 

na nossa aldeia e pra gente se manter só através da nossa plantação, nossas 

roças, ta difícil. Tem algumas que dá, tem algumas que não dá. E as vezes a 

gente já sai e traz os alimentos de fora, a gente já compra de vários tipos que a 

gente ta utilizando hoje, tipo café, carne, açúcar, azeite, arroz, macarrão... 

Tudo que a gente ta utilizando também, a gente ta misturando com os nossos 

alimentos, por causa desse pouquinho de território. Então com isso a gente traz 

também outros tipos de doença, por parte dos alimentos também, porque já ta 

tudo industrializado...”. 

Ainda com relação á proteína de origem animal, é possível observar a 

criação de aves nas aldeias, principalmente galinhas e patos, que são criados 

para o consumo dos ovos e da carne eventualmente. De acordo com os relatos 

dos entrevistados, a introdução desses animais domésticos no cotidiano das 

aldeias tem substituído á caça de animais silvestres, que está cada vez mais 

escassa nas áreas de Mata Atlântica próximas ao litoral. A pesca também está 
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presente, porém com menos intensidade que antigamente. A criação de 

animais para o consumo tem sido considerada um importe elemento de 

manutenção da segurança alimentar. Ainda assim, os Mbya valorizam muito a 

carne de caça, por serem animais da floresta, da natureza, criados por 

Nhanderú para alimentá-los (LITAIFF, 1996). A pressão exercida pela caça 

ilegal, praticada por não indígenas, é uma realidade e um problema ambiental 

do PAEST e de diversas TIs, que tem levado muitos animais ao status de 

ameaçados de extinção. 

Essas mudanças na alimentação são vistas pelos próprios Guarani 

como um fator gerador de doenças do corpo físico, além das questões ligadas 

ao espírito e da conexão com Nhanderú. As transformações do paladar, 

principalmente das crianças, leva ao crescente interesse pelos alimentos 

industrializados e, em muitos casos o consumo constante de alimentos 

açucarados, tem propiciado o aparecimento de cáries, por exemplo. Outras 

doenças, como diabetes, colesterol alto, hipertensão, também relacionadas á 

alimentação e ao contato das aldeias com a sociedade envolvente, são cada 

vez mais freqüentes: 

Em algumas regiões, onde a população indígena tem um 
relacionamento mais estreito com a população regional, nota-
se o aparecimento de novos problemas de saúde relacionados 
às mudanças introduzidas no seu modo de vida e, 
especialmente, na alimentação: a hipertensão arterial, o 
diabetes, o câncer, o alcoolismo, a depressão e o suicídio são 
problemas cada vez mais freqüentes em diversas 
comunidades. (FUNASA, 2002. p. 14). 

 

Território - Yvyrupa - para os Guarani Mbya é um “ser vivo”, um presente 

de Nhanderú (palavras de Kerexu Yxapyry), que congrega a natureza e suas 

mais diversas espécies, cada uma com suas finalidades de existência. Desse 

modo, a conservação da natureza é algo intrínseco a esse povo, que tem suas 

raízes culturais na convivência ancestral com a Mata Atlântica. No entanto, a 

demarcação de um território para uso indígena, pelo Estado, pressupõe 

controle, como aponta Ladeira (2015): 

Considerando que o conceito de território não é próprio das 
sociedades indígenas, e que as delimitações territoriais são 
historicamente fixadas por meio de estratégias de poder e 
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controle político do Estado, conclui-se que os territórios e as 
Terras Indígenas são espaços dominados que, 
inevitavelmente, forçam os índios a firmar um pacto eterno de 
dependência com o Estado. A dinâmica 
expropriação<=>concessão de terras e limites, por meio da 
qual se supõe, ou se induz a crer, estar propiciando aos índios 
a liberdade e o exercício de gestão (dentro dos limites impostos 
e fixos), é a contradição inerente e latente do conceito de 
território indígena e de políticas e legislações indigenistas. 
(LADEIRA, 2015. p. 84) 

Durante o processo das entrevistas com os colaboradores-chave, estes 

foram unânimes em enfatizar que a produção de alimentos, assim como a 

coleta de plantas alimentícias e medicinais nativas, é comprometida pelo 

tamanho de seus territórios. Outra questão está ligada a áreas degradadas 

dentro das Terras Indígenas, que prejudicam sua agricultura agroflorestal. 

Nesse sentido, a manutenção e a restauração da floresta faz parte do manejo 

realizado pelos Guarani e está ligado a suas práticas culturais ancestrais. Para 

os Guarani Mbya plantar seus alimentos tradicionais é condição essencial para 

sua reprodução cultural, espiritual e de efetivação de sua Soberania Alimentar.  

4.3 A Pandemia de Covid-19 e as Terras Indígenas da Área de Estudo 
 

Os povos indígenas no Brasil tem atendimento diferenciado no que se 

refere à saúde pública, sendo este segmento de responsabilidade da SESAI – 

Secretaria Especial de Saúde Indígena, criada em 2010. No entanto, somente 

as famílias aldeadas tem essa possibilidade. Os indígenas que vivem em áreas 

urbanas ou fora de aldeias, são atendidos pelo Sistema Único de Saúde – 

SUS, como o restante da população (PASSOS, 2021). A Política Nacional de 

Atenção a Saúde dos Povos Indígenas, aprovada pela Portaria do Ministério da 

Saúde, em janeiro de 2002, traz em seus objetivos, que a diversidade cultural 

dos diferentes povos seja respeitada e considerada, bem como seus sistemas 

tradicionais de cura e promoção de saúde: 

O propósito desta política é garantir aos povos indígenas 
o acesso à atenção integral à saúde, de acordo com os 
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
contemplando a diversidade social, cultural, geográfica, 
histórica e política de modo a favorecer a superação dos 
fatores que tornam essa população mais vulnerável aos 
agravos à saúde de maior magnitude e transcendência entre os 
brasileiros, reconhecendo a eficácia de sua medicina e o direito 
desses povos à sua cultura. (FUNASA, 2002. p. 15). 
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Entre as justificativas para a criação desse sistema está a falta de 

cobertura do SUS nas áreas onde as populações indígenas estão aldeadas, as 

doenças infecciosas e a moralidade, principalmente infantil: 

Não se dispõe de dados globais fidedignos sobre a 
situação de saúde dessa população, mas sim de dados 
parciais, gerados pela FUNAI, pela FUNASA e diversas 
organizações não-governamentais ou ainda por missões 
religiosas que, por meio de projetos especiais, têm prestado 
serviços de atenção à saúde aos povos indígenas. Embora 
precários, os dados disponíveis indicam, em diversas 
situações, taxas de morbidade e mortalidade três a quatro 
vezes maiores que aquelas encontradas na população 
brasileira em geral. O alto número de óbitos sem registro ou 
indexados sem causas definidas confirmam a pouca cobertura 
e a baixa capacidade de resolução dos serviços disponíveis. 
(FUNASA, 2002. p. 10). 

A Política Nacional define também como área de atuação dos 

profissionais da saúde o Distrito Sanitário Especial Indígena, não obedecendo 

necessariamente uma configuração geográfica municipal, e nem garantindo a 

participação das lideranças indígenas na sua constituição. No entanto, na 

prática, a atenção á saúde indígena tem enfrentado diversos problemas para 

viabilizar suas ações, como preconiza a Política Nacional. Dentre eles está a 

falta de infraestrutura, de investimentos e recursos humanos para dar conta da 

demanda e da complexidade dos territórios indígenas. Atualmente, tem-se um 

tencionamento ainda maior, agravado pela política do Governo Federal no que 

se refere aos povos indígenas, como coloca Henrique Passos (2021): 

Esse quadro de insuficiências e deficiências do SASI-SUS 
atualmente se agrava a partir das medidas de congelamento de 
gastos adotadas pelo governo federal e da indicação política 
para cargos públicos de chefia da SESAI e dos DSEI 
localmente, de gestores alinhados ideologicamente com os 
interesses representados pela “bancada ruralista” e pela 
“bancada da bíblia” do Congresso Nacional. O expresso 
posicionamento do presidente da república contrário a qualquer 
demarcação de terra indígena e a articulação política para a 
interrupção dos processos jurídicos demarcatórios também 
afastam a perspectiva de melhoria e de avanços na questão da 
saúde indígena no Brasil. (PASSOS, 2021. p. 36) 

Essa questão ficou ainda mais evidente com a Pandemia de Covid-19, 

situação que agravou ainda mais o contexto ligado á saúde indígena. A 

Pandemia de Covid-19 teve seu início no Brasil em meados de março de 2019 

e por se tratar de uma doença nova, com poucas informações científicas 
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disponíveis, a falta de gestão política para conter o avanço do vírus, assim 

como a ausência até então da vacina ou de tratamento eficaz, levou a 

população a uma crise sanitária extremante grave. As comunidades indígenas 

foram consideradas grupo de risco, por se tratar de populações vulneráveis á 

doenças infectocontagiosas e pelas condições socioeconômicas em que muitas 

aldeias se encontram. Dessa forma a FUNAI proibiu o acesso ás Terras 

Indígenas e a orientação era para que as pessoas se mantivessem em suas 

aldeias.  

Passos (2021) investigando sobre a questão da Pandemia nos territórios 

indígenas do Distrito Sanitário Especial Indígena Interior Sul, Polo Base de 

Florianópolis, que abarca as TIs Morro dos Cavalos e Cachoeira dos Inácios, 

coloca que os dados mínimos para o monitoramento da pandemia nas aldeias 

são precários e os que existem, são desorganizados ou incompletos. Além 

disso, os informes técnicos que vinham da Secretaria para os Distritos 

Sanitários tiveram diversos problemas quanto ás orientações relativas ao 

combate á Pandemia. Como por exemplo, a indicação de isolamento domiciliar 

para os indígenas que tivessem sintomas de Covid, no entanto, essa 

orientação desconsidera que muitas habitações são coletivas. Assim como a 

defasagem nas testagens para os agentes e profissionais de saúde (PASSOS, 

2021).  

Essa desarticulação dos órgãos públicos com a realidade dos territórios 

fez impulsionar os movimentos locais, regionais e nacionais em busca de 

respostas e de subsídios para gestão da saúde indígena em seus territórios, 

conquistando suas exigências, muitas vezes, por meio do Ministério Público. A 

negligência e omissão por parte do Estado trouxe impactos diretos na saúde 

indígena, como demonstra Passoas (2021): 

O resultado: até o início de dezembro de 2020, conforme 
relatório do Comitê Nacional pela Vida e Memória Indígena, a 
pandemia de covid-19 causou a morte de 889 indígenas de um 
total de 41250 parentes infectados de 161 povos indígenas. A 
partir desses dados, calcula-se que a taxa de mortalidade pelo 
coronavírus entre os indígenas no Brasil foi de 991 por milhão. 
Essa taxa de mortalidade é 16% maior que a taxa de 
mortalidade geral pela covid-19 no Brasil, no mesmo período. 
(PASSOS, 2021. p. 94) 
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Na área de estudo, foi possível constatar, a partir dos diálogos com as 

lideranças indígenas, que a economia das famílias foi também afetada durante 

o período de isolamento social, trazendo o consequente aumento da 

Insegurança  Alimentar das aldeias. A venda de artesanatos, considerada pelos 

entrevistados uma importante fonte de renda da comunidade, assim como o 

trabalho fora da aldeia, ficaram impossibilitados de acontecer, trazendo o 

agravamento da crise sanitária, devido à escassez de alimentos.  

Outra questão está ligada com o Guata, que pode ser entendido como 

os “deslocamentos” que os Mbya fazem regularmente dentro de seu território 

tradicional, entre aldeias, visitando parentes, realizando trocas, participando de 

cerimônias, entre outras motivações. Esse movimento faz parte da cultura, do 

modo de vida Guarani e com a pandemia de Covid-19 esses deslocamentos 

não puderam acontecer. Considerado este um fator de saúde para os Mbya, o 

Guata mantém os laços entre as aldeias e gera alegria, algo que a pandemia e 

o isolamento social prejudicou (PASSOS, 2021). 

De acordo com Kerexu Yxapyry (em entrevista), 90% dos moradores da 

Terra Indígena Morro dos Cavalos foram infectados por Covid, no entanto, a 

maioria teve sintomas leves a moderados, tratados na maioria dos casos com 

plantas medicinais e orientações dos mais velhos, os anciões/pajés. Somente 

um caso, comentado pela informante, que foi considerado grave e necessitou 

hospitalização em UTI – Unidade de Terapia Intensiva. Trata-se de uma mulher 

que estava grávida e teve complicações decorrentes do vírus e precisou ficar 

internada por 1 mês. Outra questão levantada foi a falta de assistência médica 

na TI. A entrevistada relata que foi necessário entrar na justiça para ter o direito 

de realizar exames. No período da realização da entrevista, todos os indígenas 

maiores de 18 anos haviam sido vacinados contra a Covid-19. 

Em Tekoa Marangatu, também tiveram casos de Covid, porém, como 

demonstrado anteriormente, existe uma subnotificação dos casos confirmados 

dentro das TIs. De acordo com o cacique da aldeia, quase todos os moradores 

tiveram sintomas gripais, mas como não foram realizados testes, não foi 

possível ter certeza se tratava-se de Covid ou não. De acordo com o 

informante da pesquisa, todos os que foram infectados tiveram sintomas leves 

e foram tratados com as medicinais indicadas pelos anciões:  
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...aqui na minha aldeia vencemos (referindo-se ao Covid), mas o corpo 

de cada um é diferente. Tem um que é mais forte, tem quem é mais fraquinho e 

pega mais pesado... aqui na nossa aldeia tem os remédios, ervas né, 

tradicional, de árvores, sementes... que a gente tem até hoje e que a minha avó 

tem conhecimento de vários tipos de remédios. Então, quando chega a atacar 

as nossas aldeias nós já tava utilizando os remédios, o chá, bem antes de 

chegar o coronavírus a gente já tomava chá no chimarrão na casa de reza. 

Graças a Deus que esse remédio feito pela minha avó, através do nosso deus, 

que foi fazer ela achar de que forma ela deveria ter feito pra remediar as 

pessoas doentes. Com isso a gente passou muito bem... (Irineu, cacique da 

Tekoa Marangatu, 2021). 

Na mesma proporção em que a crise sanitária se intensificou, as ações 

de solidariedade também tiveram destaque. A sociedade civil se organizou em 

diversas frentes, criando movimentos para arrecadação de doações. As 

lideranças da Tekoa Marangatu – Terra Indígena Cachoeira dos Inácios 

(Imaruí, SC) realizaram campanhas para pedir por doações de alimentos, 

produtos de higiene ou dinheiro para que pudessem adquirir estes itens. A 

campanha contou com o apoio de Universidades e de grupos organizados 

(Figura 12). 

Figura 12: Card de divulgação da campanha de doação de alimentos. 

 

Fonte: UNESC - Redes sociais. 
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 Passos (2021) reflete sobre o fato de que a falta de antecipação e de 

organização do governo no combate á pandemia, principalmente relacionada 

ás populações historicamente vulneráveis e marginalizadas, como é o caso dos 

povos indígenas no Brasil, não pode ser vista como um acaso, mas um projeto 

de governo genocida. Um governo que naturalizou as mortes e a situação de 

miséria provocada pela pandemia e pela má gestão pública da crise. Esse fato 

fica ainda mais evidente quando se busca dados referentes aos números de 

infectados por Covid nas TIs e constata-se a falta de transparência de 

informações importantes para a tomada de decisões. O autor aponta que a 

vulnerabilidade da população Mbya Guarani não é algo específico desse povo, 

mas advém de um processo histórico de negação de seus direitos territoriais e 

de impossibilidade de reprodução de seu modo de vida tradicional. 

5. AS ALDEIAS, AS ROÇAS E AS PLANTAS ALIMENTÍCIAS DA MATA 
ATLÂNTICA NO TERRITÓRIO MBYA GUARANI DA ÁREA DE ESTUDO. 

5.1 As Aldeias e as Roças Mbya Guarani 
 

A presença Guarani no litoral catarinense é antiga, como demonstram os 

diversos sítios arqueológicos, os registros históricos e etnográficos. A partir da 

colonização esses grupos passam a ser expulsos, massacrados, escravizados, 

refugiando-se em locais de difícil acesso, como ocorrido com diversos povos 

indígenas, questões já abordado no Capítulo I. A retomada do litoral, processo 

de reterritorialização a partir de seus direitos tradicionais, por diversas 

motivações, dentre elas a religiosa e a busca pela manutenção do Nhandereko, 

tem se dado desde 1980, com maior intensidade em 1990 (DARELLA, 2004): 

No transcurso da década de 1990, a presença guarani no 
litoral de Santa Catarina se fez crescente, começou a se tornar 
visível e, no mínimo, incômoda ante diversos interesses 
fundiários da sociedade envolvente. Nesse cenário, o projeto 
de duplicação da rodovia BR 101 se estabeleceu como um 
canal para a legitimação de sua demanda: terra. Um direito 
indígena, um dever governamental. Os grupos familiares 
externaram que queriam ser respeitados e reconhecidos. Esse 
posicionamento se fortalece na medida que pequenas, mas 
significativas, conquistas são efetivadas na defesa de seus 
direitos territoriais, a exemplo da demarcação da TI Mbiguaçu 
(Biguaçu), a primeira terra indígena guarani do Estado de 
Santa Catarina. (DARELLA, 2004. p. 26) 
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O território Mbya Guarani, como já mencionado, está muito além da área 

das aldeias, é um território onde o Guata, o deslocar-se, se faz presente como 

forma de viver a cultura. Em outras palavras, a “ocupação tradicional” guarani 

(segundo seus usos, costumes e tradições) não ocorre exclusivamente em uma 

Terra, mas sim no âmbito do território (yvyrupa) em sua totalidade, e acontece 

por meio das redes sociais e de reciprocidade, por meio das quais  realizam  

intercâmbios  de  cultivos  e  espécies  nativas, e  do exercício de práticas  

rituais em  aldeias  situadas em diferentes  regiões (LADEIRA, 2021). 

Sobre a ocupação indígena no território hoje denominado por Baixada 

do Massiambu e Morro dos Cavalos, no município de Palhoça, trata-se de um 

local de referência histórica, que contém uma importância espiritual e simbólica 

para os Mbya Guarani. A condição geográfica em que se encontra, desde a 

serra litorânea que atinge mais de 1.000 metros de altitude recoberta por 

florestas e entremeada por diversos cursos d´água, até a área de planície, 

onde tem-se a foz do Rio Massiambu, um estuário de grande importância 

ecológica que chega ao Oceano Atlântico (Figura 13). Tal condição, agregada 

do valor cosmológico, é considerada para os Mbya Guarani uma área de 

“criação de vida” nas palavras de Kerexu Yxapyry, uma das lideranças Guarani 

entrevistada. Há indícios também de que o Caminho do Peabirú, um caminho 

histórico utilizado por populações indígenas que saía do litoral brasileiro e 

chegava aos Andes, teria um de seus pontos de partida na região, conforme 

relato de Teófilo, cacique da aldeia Itaty, TI Morro dos Cavalos. Assim, Morro 

dos Cavalos tem importância singular para os Mbya, que o consideram um 

ponto de encontro. 

Conforme Darella (2004): 

Não há entre os Guarani a imprescindibilidade de sua 
presença no litoral, pois são fatores culturais imbricados a 
circunstâncias externas que constituem o substrato para a 
chegada e permanência de pessoas e grupos na faixa costeira. 
Suas decisões a respeito são desencadeadas e sustentadas 
por mensagens oníricas, entendidas como comunicações 
divinas, recebidas por mulheres e homens; por laços de 
parentesco de consangüinidade e afinidade; por importância 
atribuída às trajetórias e vivências dos parentes; por 
interpretações das histórias de antepassados e dos sinais por 
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eles deixados (como topônimos, ruínas de pedra, caminhos e 
determinados conjuntos de espécies florísticas); por 
ecossistemas e paisagens. (DARELLA, 2004. P. 41) 

A luta pela demarcação das Terras Indígenas é a única possibilidade 

para a garantia do mínimo para viver de acordo com seus costumes, mesmo 

que essa demarcação signifique de certa forma um confinamento, uma 

estagnação e até mesmo controle por parte do Estado. Circular livremente pelo 

território tradicional não é mais algo tão simples, as fronteiras entre municípios, 

estados e países, criadas em um modelo de sociedade da qual os Mbya não se 

enquadram, torna-se um desafio constante. Assim, os povos indígenas têm 

passado ao longo dos séculos por uma complexa trajetória, ao mesmo tempo 

em que mudando e se adaptando, lutando para manter suas tradições e seus 

direitos enquanto povos originários. 

Figura 13: Vista da Aldeia Itaty – TI Morro dos Cavalos. 

 

Fonte: Luiz Pimenta, 2021. 
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A presença do CIT (Centro de Trabalho Indigenista) teve e tem grande 

importância no reconhecimento, mapeamento e interlocução com os povos 

indígenas do Sul e Sudeste brasileiro desde a década de 1970. O 

reconhecimento e demarcação das terras tradicionalmente ocupadas passam a 

ser um direito a partir da Constituição Federal de 1988 e assim, os trabalhos de 

identificação desses territórios passam a ser uma obrigação do Estado. Nesse 

sentido, começam a ser realizados os laudos antropológicos, a criação de 

grupos de trabalho interdisciplinares coordenados pela FUNAI, o ordenamento 

territorial, para que sejam estabelecidos os processos demarcatórios. No 

entanto, esses processos, em muitos casos, levam anos para finalização e 

homologação por parte do Presidente da República. No caso da TI Morro dos 

Cavalos, a portaria declaratória é de 2008 e até então (2022) não foi 

homologada, são 14 anos na espera de providências.  

Conforme a cronologia apresentada pela TI Morro dos Cavalos, junto á 

pesquisadores da UFSC, destaca-se a seguinte informação referente ao 

processo de demarcação: 

Somente em 1993, por meio da Portaria nº 973/93, a  
Funai constitui o Grupo Técnico/GT para promover a 
identificação e delimitação da TI Morro dos Cavalos, cujo 
relatório aponta a dimensão de 121,8 hectares. Apesar de 
finalizado em 1995, o relatório foi submetido às novas regras 
de identificação e delimitação definidas a partir da publicação 
do Decreto 1775, em janeiro de 1996. As adequações foram 
concluídas no ano 2000, porém foi recusada pela comunidade  
ao  perceber  que  ao  menos  duas  antigas  aldeias  estavam  
fora  da área delimitada, além de não ter tamanho suficiente 
para a reprodução física e cultural (Art. 231 da CF/88). 
(ANTUNES, 2014) 

A TI Morro dos Cavalos possui atualmente três aldeias: Itaty, Yaka Porã 

e o Centro de Formação Tataendy Rupá, com um território de 1.988 hectares 

no município de Palhoça (Figura 14). Atualmente vivem nesta TI 

aproximadamente 400 pessoas.  A entrevista número 2 (dois) foi realizada com 

a liderança indígena e ex-cacique (41 anos), Kerexu Yxapyry, da Terra 

Indígena Morro dos Cavalos, situada no município de Palhoça.  

 

 

 



 

 

 

Figura 14 

Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci.

 

A TI Cachoeira dos In

hectares, no município de Imaruí

somando mais de 100 pessoas atualmente. No entanto, o

entrevistados comentam que é difícil ter um número preciso de morador

que é comum a oscilação de pessoas no território, havendo

chegada de parentes para morar ou passar um tempo na aldeia e outras

pessoas saindo, mudando para outros locais/aldeias. 

Inácios foi adquirida por meio de 

Gasoduto Brasil-Bolívia. 

 - Terra Indígena Morro dos Cavalos 

Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci. 

A TI Cachoeira dos Inácios tem uma aldeia, a Tekoa Marangatu, com 74 

no município de Imaruí (FIGURA 15). Vivem na aldeia 45 famílias, 

somando mais de 100 pessoas atualmente. No entanto, os 
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ilação de pessoas no território, havendo constantemente

para morar ou passar um tempo na aldeia e outras

mudando para outros locais/aldeias. A TI Cachoeira dos 

Inácios foi adquirida por meio de recursos de compensação da implan
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Figura 15:

Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci.

 As entrevistas foram realizadas com

território, na busca dos direitos do povo Guarani na manutenção de seu modo 

de vida tradicional. A entrevista número 1 (um) foi realizada com o Cacique da 

Terra Indígena Cachoeira dos Inácios, onde situa

município de Imaruí. O Cacique possui

conforme os costumes tradicionais, tendo os anciões como guias no papel de 

transmitir os saberes e práticas da cultura Guarani para os mais novos e o 

cacique como liderança atuante no contato com a sociedade 

Figura 15: Reserva Indígena Cahoeira dos Inácios 

Fonte: Elaborado por Luiz Pimenta e Mariama Bacci. 

As entrevistas foram realizadas com lideranças indígenas atuantes 

busca dos direitos do povo Guarani na manutenção de seu modo 

de vida tradicional. A entrevista número 1 (um) foi realizada com o Cacique da 

Indígena Cachoeira dos Inácios, onde situa-se a Tekoa Marangatu

maruí. O Cacique possui 34 anos. Na aldeia as famílias vivem 

conforme os costumes tradicionais, tendo os anciões como guias no papel de 

transmitir os saberes e práticas da cultura Guarani para os mais novos e o 

cacique como liderança atuante no contato com a sociedade envolvente
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Referindo-se ao seu papel enquanto cacique da aldeia, Irineu comenta 

que foi escolhido pelo seu povo para esta responsabilidade, mesmo sendo tão 

novo (34 anos), por conhecer a língua e saber se comunicar com os brancos, 

mas deixa claro que todas as definições são coletivas e que os mais velhos são 

sempre ouvidos e respeitados. Sobre essa questão Kerexu Yxapyry 

(comunicação pessoal) relata que a figura do cacique é recente na história 

Guarani e está ligada ao processo de colonização, como estratégia de facilitar 

a comunicação com os Juruá (brancos), sendo assim, o cacique deveria 

assumir este papel, de interlocutor dentro das aldeias. Na aldeia Tataendy 

Rupa atualmente não existe cacique e as decisões são realizadas de forma 

coletiva. Já as outras duas aldeias (Yaka Porã e Itaty) possuem seus caciques. 

Tembi’u eté, o alimento verdadeiro, sagrado dos Mbya, tem sido 

cultivado com muito esforço pelos habitantes de Tekoa Marangatu e da TI 

Morro dos Cavalos, por mais que existam inúmeros desafios para sua 

concretização. As práticas espirituais tradicionais Mbya dependem do alimento 

sagrado, por eles plantado, colhido, consagrado e consumido.  

O sistema Mbya tem na agricultura uma de suas mais importantes 

atividades e quando estes são impossibilitados de executá-la, por diferentes 

questões, sentem comprometer sua identidade étnica e sua própria 

subsistência, como apontado por Kerexu Yxapyry quando se referiu à 

implantação da aldeia Itaty (Morro dos Cavalos) nas margens da BR 101, um 

local que além de perigoso e extremante perturbador (pelo barulho do tráfego 

na BR), não possuía um espaço propício para agricultura. A terra era 

considerada fraca, compactada e degradada. Kerexu menciona que por uma 

geração inteira eles ficaram sem plantar. Além da área degradada, os conflitos 

com os vizinhos e com o PAEST, dificultavam a expansão da aldeia. 

A hipótese proposta para essa pesquisa considerou investigar se as 

práticas ancestrais de produção de alimentos, dentro do Manejo Territorial 

Guarani (NOELLI, 2019), seguem sendo desenvolvidas na atualidade e como 

estas se aproximam da soberania alimentar Mbya Guarani. Nesse sentido, foi 

possível verificar que os manejos realizados pelos Mbya acontecem de acordo 

com suas condições territoriais, adaptados para seu contexto atual. Contexto 

esse repleto de singularidades e de complexidades, como a localização das 
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aldeias, a demarcação de suas terras, seus entornos, os conflitos com 

comunidades vizinhas, a presença ou não de água (rios, córregos, lagos), 

áreas degradadas, ausência de vegetação nativa, entre outros. 

Nesse sentido, foi possível identificar que o Manejo Territorial Guarani, 

para além de um conjunto de conhecimentos e práticas ambientais e agrícolas 

de subsistência das aldeias, está alicerçado na busca pela manutenção do 

Nhandereko e toda sua ligação com a mitologia, cosmovisão e espiritualidade 

Mbya Guarani. Sendo essa uma instância de planejamento territorial tão 

importante (e talvez mais) do que qualquer outra ligada ao ambiente por si só.  

O planejamento das aldeias pelos Mbya Guarani, que envolve a escolha 

de área para plantio, para a construção das casas, o espaço destinado à casa 

de reza da aldeia - Opy, entre outras atividades, não se dão de forma aleatória 

e é possível identificar uma motivação espiritual para tal. De acordo com os 

entrevistados, essas escolhas são orientadas pelos mais velhos (pajés, Karaís, 

anciões) por meio de sonhos e visões recebidos de Nhanderú. Assim, tem-se 

um importante ponto de determinação na organização espacial das aldeias e 

na gestão do território, que parte, por princípio de orientações espirituais. A 

presença de rios, florestas, solo fértil também fazem parte desse processo de 

escolha do local das atividades dentro da aldeia, mas para os Mbya Guarani, 

sem dúvidas, existem motivações além das físicas e tangíveis.  

Não foi possível adentrar nesse tema junto aos entrevistados, 

justamente em respeito aos seus limites de confiança, mas ficou clara a 

influência que os sonhos/visões exercem na vida das aldeias. Rafatti (2015) 

aborda profundamente a questão dos sonhos entre os Guarani, chamado pela 

autora de “universo onírico”, trazendo sua influência na transmissão de 

conhecimentos e na religiosidade, apontando que muitas dessas questões 

permanecem na “dimensão dos segredos Guarani” e não são reveladas. 

Assim, as orientações dos anciões se refletem nas ações práticas dentro 

dos territórios, como demonstrado por Irineu (Cacique de Tekoa Marangatu, 

2021): 

...Então, a roça... os mais velhos, o pessoal que tem mais conhecimento, 

os pajés, os anciões, que procuram o local onde vai ser feita a roça. Porque 
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assim, é tudo através de Deus que a gente tá levando a nossa vida, o nosso 

conhecimento, tudo que a gente vai fazer, em primeiro momento, os anciões, 

pajés, que entram em contato com Nhanderu, com Deus, com espírito. Esse... 

é muito difícil dar uma explicação sobre isso, porque tem uma parte que é 

explicável, e algumas que não tem jeito como explicar, tem que fazer na prática 

pra entender, na conversa pra entender, tem que ta convivendo pra entender. 

Então é dessa forma que a nossa vida, nosso jeito de ser Guarani, é isso. E 

disso eu também não entendo muito, to repassando o que a minha avó fala. 

Então, pra fazer à roça a gente não vai fazer no local onde a gente vê terra 

plana, bem bonitinho pra fazer o roçado e fazer a plantação, primeiro os 

anciões tem que estar vendo o local, pra entender a terra, conhecer os locais, e 

assim se vai. É assim que a gente faz. Por isso que a gente passa um pouco 

de dificuldade aqui na minha aldeia, porque é isso, a terra boa fica no território 

vizinho, do branco, já é território particular. Aqui perto da nossa aldeia tem 

vários terrenos, dos nossos vizinhos, e tem terra boa, que é onde deveria ser 

feito plantação, onde deveria ter feito à casa de reza e tudo, o local deveria ser 

primeiro consultado com Deus né... Mas mesmo assim a gente ta lutando né, 

pra não perder a nossa plantação, a nossa semente. Tem que ter terra boa, 

achar terra boa pra ter uma boa colheita, tudo. Tem que ser o local que os 

anciões acham bom pra fazer a plantação, é assim que funciona na nossa 

cultura né. E por esse motivo também a gente vai perdendo nossos alimentos, 

nossas sementes, milho principalmente... como a gente até hoje temos milho, 

milho tradicional né, o milho de antigamente... a minha vó ainda tem um 

pouquinho, pouquinho mas ta colhendo ainda, mas só que diminuiu bastante, 

ta quase chegando a ser extinto o nosso milho tradicional. Nós temos também 

a batata-doce, amendoim, feijão, tudo é de tradicional. Só que agora é bem 

pouquinho. E o local que os anciões escolhem que dá boa colheita, boa 

plantação... 

 A falta de terras propícias para a agricultura e para rotatividade das 

roças, no sistema de pousio, é uma realidade de muitas aldeias, no entanto, 

existe o “abandono” das roças quando estas se tornam improdutivas, abrindo 

espaço para a sucessão vegetal se estabelecer no local. A nova roça coletiva, 

então, é aberta no sistema de mutirão, geralmente a partir de áreas onde haja 
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vegetação de pequeno porte, realizando assim a derrubada seletiva, onde são 

plantados os alimentos básicos dos Mbya – milho, mandioca, feijão, amendoim, 

batata-doce, melancia, entre outros. Sobre as roças da aldeia, Irineu (Cacique 

de Tekoa Marangatu) comenta que cada casa tem uma “rocinha”, mas que tem 

a roça comunitária, onde todos ajudam nos plantios e no trabalho da terra. Os 

mutirões fazem parte da dinâmica da aldeia, para diversos trabalhos 

comunitários. 

O plantio não é realizado de forma aleatória, mas sim de acordo com um 

calendário próprio Mbya, referente às estações do ano e as fases da lua, como 

menciona Irineu (Cacique de Tekoa Marangatu, 2021): 

Nosso jeito mesmo é bem diferente que os brancos, a gente não 

precisava passar veneno, utilizar coisas assim na roça pra ser bom, pra 

espantar uma doença dos alimentos né, das plantações que nós temos, não 

precisava de adubo, química, nada. Porque os Guarani tem época de 

plantação, o tempo que não pode embichar, charunco, tudo isso. Então, assim, 

tem conhecimento. Por isso que os antigos tiveram boa colheita, bom fruto, boa 

roça, vai assim... Pelo que eu saiba a época de plantação pros Guarani já 

começa em agosto, no começo de agosto, na metade do mês de julho já vai 

preparando a roça, mexendo a terra. Ou no começo de agosto. Os dias mesmo 

de plantar é no final de agosto, começo de setembro, já, mês de setembro já se 

planta tudo o que se deseja plantar. E também a plantação deveria ser 

plantada na lua minguante. Porque se plantar na lua nova, não dá né, ou dá, 

mas quando começa a crescer os bichos já vão atacando, a doença já vai 

atacando, o caruncho. Milho principalmente a gente sabe que tem uma 

larvazinha que vai mexer nos milhos. É porque se plantar na lua nova embicha 

tudo. Então tem que ser tudo na lua minguante. Casa principalmente, pra fazer 

a nossa casa pra durar tem que ser na lua minguante. Porque se não já 

começa a encarunchar, a madeira começa se apodrecer rápido. Porque é tudo 

da natureza né. 

A presença do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, principalmente 

junto a TI Morro dos Cavalos, compromete o uso do território para agricultura e 

caça, apesar das mudanças relativas á gestão da Unidade de Conservação na 

atualidade, questão que será melhor abordada adiante. É possível constatar 
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que as roças mantidas pelos Mbya, atualmente, complementam suas dietas, 

mas não é considerada a principal fonte de alimento. Em Tekoa Marangatu os 

desafios territoriais são ainda maiores para a manutenção da Soberania 

Alimentar, mesmo com os plantios anuais e as roças familiares, o tamanho da 

TI não dá conta das possibilidades de cultivo, de rotatividade das roças, além 

de estar em um ambiente de “terra fraca” como mencionado pelo Cacique. 

Para além do que se é plantado, colhido e consumido nas aldeias, existe 

uma forma de preparo própria Mbya, mesmo quando utiliza alimentos juruá, 

que confere uma adaptação na cultura alimentar indígena, como coloca Silveira 

(2011): 

Vou explorar, então, algumas idéias que brotaram à 
medida que fiquei observando a forma como os Mbya de 
Marangatu preparam e consomem os alimentos, a qual sugere 
um modo de guaranização dos artefatos jurua. Quero dizer, os 
produtos processados adquiridos nos mercados, ao final, se 
tornam algo bem próximo da comida mbya, seja pelo modo de 
preparo singular, seja pelo nome guarani que recebem ou  pela  
transferência  de  tabus  aplicados,  antigamente,  aos  
produtos resultantes da economia de subsistência. Essas 
restrições alimentares são, basicamente, a não  inclusão  de  
sal  ou  açúcar nas  comidas,  bem como a evitação das carnes 
de boi, porco e seus subprodutos, como o leite, queijo, 
mortadela, banha etc.  

Não que os Mbya deixem de fazer uma diferença entre sua 
comida  –  que  vem  da  roça  e  da  mata  –  e  a  comida  dos  
brancos, enlatada,  empacotada  e  “com  muitos  químicos”. 
Essa afirmação de uma comida própria como expressão de 
identidade já foi observada por vários antropólogos. Mas, de 
fato, a comida preparada diariamente nas casas da aldeia não 
se assemelha à comida regional ou local, mas segue as 
técnicas culinárias mbya. (SILVEIRA, 2011. p. 143) 

 

A presença do “pacote de plantas úteis”, como abordado por Noelli 

(2019), enquanto estratégia de subsistência, segue sendo posta em prática e 

pode ser verificado nas Terras Indígenas da área de estudo e também por 

diversos pesquisadores que analisam a agricultura Guarani. As variedades de 

milho, mandioca, amendoim, feijão, melancia, bata-doce, seguem sendo 

cultivadas, manejadas e mantidas por gerações dentro da cultura Mbya por 

meio das redes de trocas de sementes entre aldeias. 
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O alimento tradicional, as sementes sagradas, as variedades manejadas 

há gerações pelos Mbya, para além de seu uso enquanto comida, possuem 

uma característica importante de resistência cultural e territorial, de identidade 

e de espiritualidade. A manutenção das sementes tradicionais, sua 

multiplicação a cada ciclo de plantio e colheita, as trocas realizadas entre 

aldeias, são igualmente importantes dentro do modo de vida Mbya. Essa 

questão foi observada em outras pesquisas em comunidades Mbya Guarani e 

na própria Tekoa Marangatu, por Nádia Heusi Silveira (2011): 

Fora a mata, os pátios dos conjuntos residenciais e as 
construções de uso coletivo, como a escola, a casa de 
artesanato, a casa comunitária e o posto de saúde, a área que 
resta para o plantio é restrita, o que dificulta a rotação das 
roças e impede a prática da coivara. Assim mesmo os 
moradores da aldeia plantam as sementes guarani a cada ano, 
para multiplicá-las mais do que para consumir os alimentos 
assim produzidos. (SILVEIRA, 2011. p. 127) 

Sobre a importância da manutenção das roças dentro da cultura Mbya 

Guarani, Irineu, cacique de Tekoa Marangatu (em entrevista, 2021) aponta que:  

...A importância da roça é o que traz a nossa vida, saúde, tudo que eu 

necessito pros nossos, pra nossa vida de humanos, de pessoas. Então, através 

dessa terra que nos fortalece... fortalecimento, conhecimento... Traz 

alimentação, ar, água, o que a natureza tem, o que dá a energia, o 

fortalecimento pra nós, por isso pra nós é importante a terra. Porque sem ela, 

como nós Guarani, nossos anciões, pajés, os que tem conhecimentos dessas 

terras, o valor da terra que nossos Karaí sabem, nossos anciões sabem 

através de Deus, Nhanderu, é que falando como deve ser o uso da terra, o que 

os ocupantes deveriam estar fazendo, trabalhando com a terra. E assim que a 

gente continua vindo, por que esse conhecimento não é de agora, né, é 

milenar, de vários anos, passando de geração por geração, de pai pra filho, 

sobre qual a importância da terra... 

5.2 A Terra Indígena Morro dos Cavalos e o Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro: Desafios e Possibilidades 
 

 Os conflitos entre comunidades tradicionais e Unidades de Conservação 

têm suas raízes em um sistema de imposição do Estado, em que a natureza 

deve ser cercada e separada das pessoas. Um modelo importado de 
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conservação da natureza, que nada se adequou á realidade brasileira, com 

seus diversos povos indígenas e comunidades tradicionais, que vivem há 

gerações em contato direto com os mais diferentes ecossistemas. Além dos 

problemas de ordem fundiária, tem-se sobreposição quando envolvem áreas 

de interesses, principalmente os privados sobre os coletivos, como caso de 

empreendimentos imobiliários, hoteleiros, entre outros. No entanto, pesquisas 

em diversas partes do Brasil e do Mundo têm demonstrado que comunidades 

humanas e conservação da natureza são compatíveis a partir dos modelos 

existentes entre as populações tradicionais, em especial as populações 

indígenas. 

 Como contraponto, as Unidades de Conservação exercem papel 

importante tendo em vista o modelo econômico vigente e a sociedade urbano – 

industrial que tem, há décadas, contaminado as águas e solos, desmatando as 

florestas, extinguindo a fauna e flora, entre outros tantos impactos ambientais. 

Nesse sentido, os esforços de conservação da natureza são extremamente 

importantes e podem se somar ás comunidades tradicionais enquanto 

guardiões dos saberes e das práticas ligadas á natureza. Esse encontro entre 

conservação da biodiversidade e manutenção de comunidades tradicionais tem 

gerado as bases da Etnoconservação da natureza, uma vertente teórica que 

busca conciliar os modos de vida das populações tradicionais às Unidades de 

Conservação e demais áreas protegidas. 

 No caso do PAEST, uma Unidade de Conservação de Proteção Integral 

com aproximadamente 84.000 hectares, os desafios de gestão são enormes e 

torna-se impossível administrar o território sem efetivar parcerias. Desde a 

criação do PAEST o mesmo enfrenta diversos problemas ligados regularização 

fundiária, gerando conflitos com as comunidades do entorno e os proprietários 

de terra que não haviam sido indenizados. Para a TI Morro dos Cavalos, a 

insegurança territorial e jurídica pelo fato de haver sobreposição com o PAEST, 

tem perdurado por anos. O Parque foi sobreposto ao território indígena, já que 

este é anterior. No entanto, sabe-se que a Constituição Federal assegura os 

direitos dos povos indígenas, assim como assegura a proteção do meio 

ambiente. Tratam-se de dois direitos constitucionais. 
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No Plano de Manejo do PAEST, em seu Zoneamento, constam a TI 

Morro dos Cavalos como Zona Provisória: 

Descrição: São áreas dentro das Unidades de Conservação 
onde ocorrem concentrações de populações humanas 
residentes e/ou as respectivas áreas de uso. Zona provisória; 
uma vez realocada a população, será incorporada a uma das 
zonas permanentes ou, no caso da presença de áreas 
alteradas, na Zona de Recuperação. Foram incluídas nesta 
Zona as áreas identificadas com necessidade de regularização 
fundiária, abrangendo 3.947,04 ha e totalizando 4,70% do total 
do Parque, e a Reserva Indígena do Morro dos Cavalos, 
cuja área, caso seja aceito o processo administrativo 
demarcatório disposto na Ação Cível Originária Nº 2323, 
abrangeria 121 hectares. A definição desta área como de 
ocupação temporária deve-se ao fato da situação não estar 
consolidada. Um aspecto a ser considerado na definição 
desta Zona é que muitas das áreas aqui inseridas poderão, a 
partir da avaliação das condições fundiárias, virem a ser 
repassadas para Zona de Recuperação e vice-versa. Esta 
condição deve-se ao fato de que não há uma avaliação precisa 
das áreas pertencentes a particulares e ao Estado, condição 
esta que demanda regularização. O prazo de substituição de 
cada tipo de uso nas áreas integrantes desta Zona é variável. 
O tempo para as soluções fundiárias pode variar de local para 
local. Isto é justificado especialmente por causa do impacto 
social das soluções. (STCP, 2018. grifo nosso) 

 

 No entanto, essa proposta de Zona, no que se refere a TI, desconsidera 

a autonomia de gestão do território por parte dos Mbya Guarani, não leva em 

consideração a possibilidade de homologação definitiva e contraria a busca por 

soluções conjuntas e amistosas.  

Nesse contexto, tratando dos inúmeros conflitos socioambientais e das 

imposições do capitalismo, LADEIRA (2021) coloca que: “Segundo esta lógica 

perversa, as terras indígenas, em sua totalidade e não só nessas regiões, 

encontram-se fora, no tempo e no espaço, dos planejamentos regionais e são 

consideradas entraves aos sucessivos empreendimentos econômicos e aos 

planos de gestão das Unidades de Conservação Ambiental”. Concordamos 

com a autora quanto à distância existente entre os modelos de conservação da 

natureza empregados pelos povos indígenas e a sociedade nacional. O fato é 

que são distintas visões de mundo, distintas formas de ver e de se conectar 

com a natureza, algo que é para o indígena permeado por um processo cultural 

e que tem na sua religião, cosmovisão, simbologias, mitologias e no seu 
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próprio modo de ser, a natureza como algo indissociável. Enquanto na 

sociedade capitalista, a natureza se tornou mercadoria. 

Continuando essa reflexão, Ladeira (2021) acrescenta também: 

Pode-se dizer que a distinção maior entre as formas e os 
parâmetros de conservação ambiental dos Guarani e os da 
sociedade nacional representada pelos gestores das políticas 
públicas reside nas formas produzidas culturalmente de 
percepção da terra. Enquanto os Guarani a vêem como uma 
totalidade, cujas criações devem ser zeladas, usufruídas e 
renovadas de acordo com suas próprias “leis”  (ciclos  de  
reprodução  e  dispersão  das  espécies  nativas  e  cultivadas), 
estações,  climas  e  morfologias,  os  não  indígenas  têm  
como  perspectiva  um modelo  fragmentário  de  conservação  
do  planeta,  tal  como  a   instituição  de “unidades”  de  
proteção  ambiental,  ao  passo  que  submetem  à  exploração 
exaustiva  a  maior  parte  do  planeta  segundo  metas  de  
desenvolvimento  e produtividade. (LADEIRA, 2021) 

Porém, desde 2019, com os incêndios que ocorreram na Baixada do 

Massiambu (área situada dentro dos limites do PAEST e próxima a TI Morro 

dos Cavalos), inaugurou-se uma nova etapa de relacionamento entre a gestão 

do PAEST e as lideranças da TI Morro dos Cavalos. A partir de uma reunião de 

mobilização com diferentes atores sociais, houve a proposição de um evento 

no Centro de Visitantes do PAEST, tendo como proposta a realização de um 

plantio simbólico de mudas nativas, doadas pelos Mbya Guarani de Morro dos 

Cavalos. Na noite anterior ao plantio os Mbya realizaram um ritual de 

consagração da terra, também na área do centro de Visitantes, com alguns 

convidados, dentre estes, a gestão do PAEST. Além deste evento, o processo 

de mobilização continuou por meio de encontros presenciais e virtuais, 

constituindo um Grupo de Trabalho que construiu coletivamente um 

documento, o Plano de Ação para a Restauração Ecológica da Baixada do 

Massiambu (disponível no site do IMA), onde as lideranças da TI Morro dos 

Cavalos participaram ativamente. 

 Em entrevista com o atual coordenador do PAEST, Carlos Cassini, 

funcionário do IMA há 19 anos, este relata que tem-se buscado realizar um 

trabalho conjunto, de fortalecimento do Parque a partir destas parcerias. Nesse 

sentido, o IMA apoiou e autorizou a execução do Plano de Recuperação de 

Área Degradada (PRAD), com a retirada de pínus, espécie exótica invasora 

que dificulta os manejos na TI e prejudica o desenvolvimento de espécies 
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nativas. Além dos trabalhos institucionais do IMA, a gestão compartilhada com 

o Instituto Çarakura (Organização não Governamental) para a realização dos 

trabalhos de educação ambiental no Centro de Visitantes do PAEST, tem 

contribuído nessa integração com a realização de projetos, como o 

desenvolvimento de roteiros turísticos na TI, formação de condutores Mbya 

Guarani e a realização de eventos e oficinas em conjunto. 

Figura 16: Baixada do Massiambu, com vista para as serras, dentre elas, a 

direita, o Morro dos Cavalos. 

 

Fonte: Mariama Bacci, 2021. 

A portaria demarcatória da TI Morro dos Cavalos é uma parte do 

processo, no entanto, a homologação precisa ser finalizada para garantir a 

permanência do direito a terra. Ao longo dos anos os Mbya Guarani foram alvo 

de diversos tipos de violência e invasões irregulares em seu território por parte 

de não indígenas. Também tramitam processos judiciais que visam retroceder 

os direitos territoriais Mbya. Nesse sentido, a comunidade tem se articulado e 

mobilizado, fazendo protestos, reivindicando pela homologação. Diversas 

organizações têm sido criadas ao longo do tempo, a fim de articular territórios e 

lutas indígenas, como a Comissão Guarani Yvyrupa, a Comissão de Caciques 

Nhamnguetá, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), entre outras. 
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A criação do Centro de Formação Tataendy Rupa, que além de espaço físico 

para a realização de eventos, reuniões e projetos, é também uma Organização 

Não-Governamental, que tem ampliado as possibilidades da TI em receber 

recursos financeiros e desenvolver projetos dentro das aldeias, fortalecendo a 

cultura Mbya Guarani. 

O Plano de Gestão Territorial e Ambiental Eko-Etno-Envolvimento da TI 

Morro dos Cavalos, desenvolvido em 2021, pela comunidade indígena (Centro 

de Formação Tataendy Rupa), com o apoio do IFSC (Instituto Federal de Santa 

Catarina), CIT e FUNAI, é um marco importante para os Mbya Guarani da TI 

Morro dos Cavalos, para a gestão do território e pela luta na garantia de seus 

direitos. No Plano constam diversas metas/projetos em desenvolvimento ou 

que precisam de apoio para ser realizados, além da identificação dos desafios 

enfrentados pela TI e as proposições para a melhoria de aspectos ligados á 

segurança territorial, á educação, saúde, alimentação, meio ambiente, entre 

outros. No Plano também está o Etnozoneamento e Etnomapeamento da TI 

Morro dos Cavalos (Figuras 17 e 18), construído de forma colaborativa entre os 

habitantes das aldeias da TI, como previsto no PNGATI – Política Nacional de 

Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas, Decreto Nº 7.747, de 5 de 

junho de 2012. 

Figuras 17 e 18: Etnomapeamento da TI Morro dos Cavalos. 
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Fonte: extraído do Plano de Gestão Territorial e Ambiental da TI Morro 

dos Cavalos, 2021. 

Sobre a relação entre o PAEST e a TI Morro dos Cavalos, existe dupla 

afetação, que chega a 83% da superfície da TI, ou seja, grande parte do 

território destinado á área da TI está em terras que também são consideradas 

Unidade de Conservação, e dessa forma, necessitam de atuação conjunta. 

Dupla afetação, situação mencionada pelo coordenado do PAEST, é um 

regime jurídico especial para casos em que há sobreposição de Unidades de 

Conservação e comunidades tradicionais, ou tripla afetação, em casos onde 

haja também fronteiras. Essa proposta do STF (Superior Tribunal Federal) visa 

a co-gestão do território, processo decorrente de conflitos na área da TI 

Raposa Serra do Sol e que passou a ser utilizado em outros casos de 

sobreposição. No entanto, ambas as partes precisam estar cientes de seus 

direitos e deveres.   

Um importante passo para uma gestão integrada do território é o 

desenvolvimento de um plano de gestão da área de dupla afetação, firmando o 

compromisso de ambas as partes em seus papéis de gerenciamento da área 

que compreende a TI e o PAEST. Segundo Carlos Cassini (Gestor do PAEST), 

a proposta desse plano conjunto veio de uma das reuniões de trabalho entre 

IMA, FUNAI e lideranças da TI Morro dos Cavalos.  

Cabe destacar que a busca por soluções conjuntas para o território, 

entre as comunidades indígenas e a gestão do PAEST, é um processo que 

está iniciando, mas que tem grande potencial, pois se trata de interesses 

comuns – a proteção da mata Atlântica, como colocado no próprio Plano de 

Gestão da TI: 

Percebemos assim, a necessidade de união entre a 
administração da Unidade de Conservação da Serra do 
tabuleiro e a nossa comunidade, para juntos garantirmos tanto 
as maneiras de viver no meio, que é nosso por direito, quanto a 
preservação da Mata Atlântica. (PGTA, 2021) 

Nesse contexto, surge outra possibilidade de convívio entre Unidade de 

Conservação e Terra Indígena, que apesar de estar iniciando, é o reflexo 

prático do que a ciência tem nomeado como a teoria da Etnoconservação da 

Natureza. Uma área de estudo que analisa as possibilidades de conciliar o 
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manejo de comunidades tradicionais nos ambientes naturas à conservação da 

natureza: 

  Esse esboço de teoria da conservação, que podemos 
chamar de etnoconservação é resultado da constatação das 
ambigüidades e incongruências das teorias conservacionistas 
elaboradas nos países do Norte e transplantadas ao Sul, com o 
apoio, muitas vezes disfarçado, de grandes organizações 
conservacionistas internacionais. Aliás, os conservacionistas 
do Sul não têm outra escolha a não ser construir uma ciência e 
prática da conservação que surja das necessidades culturais e 
ambientais de seus países. Se um novo enfoque para a 
conservação da natureza não for construído e implementado, 
podemos assistir à destruição impiedosa de nossos 
ecossistemas tropicais e também da grande diversidade 
cultural dos povos e comunidades que nelas habitam. 
(DIEGUES, 2000). 

 

Bertho (2005) em sua tese de doutorado analisa a interface existente 

entre a demarcação da TI Morro dos Cavalos e a sobreposição ao Parque 

Estadual da Serra do Tabuleiro, uma Unidade de Conservação de Proteção 

Integral, ou seja, que não permite a presença de moradores. A pesquisadora 

coloca que a Etnoconservação poderia ser adotada em casos como este, 

buscando a harmonia entre a proteção da natureza e a manutenção da 

tradicionalidade indígena: 

As culturas indígenas, sendo dotadas de uma racionalidade 
diferenciada (visão de mundo e cosmologia), em que cultura e 
natureza se interrelacionam, são importantes aliadas para a 
construção de um manejo em que, saberes tradicionais e 
científicos podem contribuir para a sustentabilidade ecológica e 
cultural (BERTHO, 2005). 

 

O conhecimento local, ou conhecimento tradicional, pode ser entendido 

como o saber e o saber-fazer a respeito do mundo natural e sobrenatural, 

transmitidos, em geral, oralmente de geração para geração (Diegues, 2000). 

Este conhecimento inclui também formas de manejo da natureza, como, por 

exemplo, o adensamento de uma área com determinada espécie alimentícia de 

interesse da comunidade, a domesticação de espécies, entre outras práticas 

que englobam diversos conhecimentos do mundo natural. Tratando sobre a 

perspectiva da etnoconservação, cujos idealizadores consideram que os 
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conhecimentos tradicionais devem contribuir para a conservação da natureza, 

Digues (2000) coloca que: 

Alguns consideram que as culturas e os saberes 
tradicionais podem contribuir para a manutenção da 
biodiversidade dos ecossistemas. Em numerosas situações, na 
verdade, esses saberes são o resultado de uma co-evolução 
entre as sociedades e seus ambientes naturais, o que permitiu  
a  conservação  de  um  equilíbrio entre ambos. Isso conduziu 
ao interesse pela diversidade cultural, que também está 
ameaçada pela mundialização de modelos culturais 
dominantes. (DIEGUES, 2000). 

 As Etnociências tem mostrado, ao longo dos anos, que o manejo 

indígena, existente há séculos, tem modificado ecossistemas, mas tem mantido 

sua  biodiversidade. Nesse sentido, é preciso revisar preceitos de natureza 

intocada, como se não houvessem populações anteriores convivendo e co-

evoluindo com os mais diferentes ecossistemas. Cabe, assim, uma reflexão 

sobre as práticas de conservação da natureza que tem sido adotadas no Brasil, 

sem que essas tenham sido elaboradas em conjunto com os povos tradicionais 

que nelas habitam há gerações. 

 

5.3 Plantas Alimentícias da Mata Atlântica e Cultura Mbya Guarani 
 

Planta nativa, assim de frutíferas, é bem pouco aqui. Porque nesse local 

que a gente ta agora, esse local já foi derrubado né. A mata já é, não sei 

quantas fases que já tá passando, porque já teve plantação de eucalipto, 

pinheiro... Depois de muito tempo que começou a se levantar de novo os matos 

perto do nosso território. Então não se encontra assim muito de árvores 

frutíferas, mas tem algumas, assim, na beira do rio, que eu e meu tio andamos 

pelo mato pra ver o que que tem, pra conhecer. E é bem pouquinho que nós 

encontramos. Nós encontramos alguns pés de bacupari, que nós chamamos 

de bacurí. Palmito também que é nativa mesmo, e o coquinho, que nós 

chamamos de pindó. Esses que são nativos, que a gente encontra aqui no 

território e nos nossos vizinhos. Mas é bem pouco, quase não se vê assim, de 

frutíferas nativas. Mas a gente ta tentando recuperar, a gente traz sementes 

também, algumas dá, outras não dá, porque é do mato né, daí não tem como a 
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gente trazer e replantar. Tem algumas que são úteis como remédio também, 

mas é pouco. (Irineu, Cacique da Aldeia Marangatu, 2021). 

 Como demonstrado pelo depoimento do Cacique, em Tekoa Marangatu 

o uso de plantas nativas na alimentação, por meio da coleta, ocorre de forma 

ocasional.  A área de mata encontra-se bastante fragmentada e degradada, 

longe de apresentar a biodiversidade de uma área de Mata Atlântica manejada 

e preservada pelos Mbya Guarani. Nesse contexto, a possibilidade de 

complementação nutricional por meio destas plantas é praticamente inviável. 

Esse cenário, de viver em uma terra degradada, com poucas possibilidades de 

subsistência, tem efeitos significativos para a manutenção da cultura, do jeito 

de ser Guarani e para a Soberania Alimentar indígena. O uso de plantas 

nativas da Mata Atlântica na alimentação ocorre durante as caminhadas na 

mata, nas trilhas, próximas ao rio, ou nos quintas, quando estes mantiveram 

espécies frutíferas.  

Mesmo em meio a tantas dificuldades os moradores de Marangatu 

seguem preservando suas sementes e seus cultivos tradicionais, utilizando 

plantas medicinais e coletando espécies nativas quando as encontram. 

Infelizmente, esse quadro é bastante comum nos territórios Guarani na Mata 

Atlântica, a escassez de caça, pesca e espécies vegetais comestíveis, assim 

como a presença de áreas impróprias para a agricultura, potencializam a 

tendência dessas comunidades de procurar alimentos industrializados para 

compor sua dieta. 

 Na TI Morro dos Cavalos tem sido realizado um trabalho de recuperação 

das áreas degradadas, contando com a retirada de espécies exóticas 

invasoras, como é o caso do Pinus elliottii, que se expande facilmente pelas 

áreas de mata nativa e suas folhas secas cobrem o solo e impedem que outras 

espécies cresçam. Na região havia antigamente plantios dessa espécie para a 

produção de madeira, no entanto, a falta de manejo e controle levou a 

dispersão da mesma e a invasão em diversas áreas da TI e da Baixada do 

Massiambú. Esse trabalho de retirada e manejo das espécies exóticas tem 

acontecido em parceria com a gestão do PAEST, já que são de interesse de 

ambas as partes. 
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Além da retirada de Pinus, o projeto conta também com o plantio de 

espécies nativas a partir da implementação de um viveiro. De acordo com 

Kerexu Yxapyry, as sementes utilizadas para a produção das mudas foram 

colhidas na floresta pelas mulheres da aldeia. Como forma de complementar a 

produção do viveiro, foram adquiridas mudas de outras organizações através 

de doações. Esse viveiro conta com a assistência de pesquisadores de 

Universidades e cursos técnicos (Figura 19 e 20).  

Figura 19: Estrutura do viveiro de mudas nativas na TI Morro dos 

Cavalos. 

 

Fonte: Fábio Penna Espinélli. 

Figura 20: Rega das mudas do viveiro. 
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Fonte: Fábio Penna Espinélli. 

A TI Morro dos Cavalos integra a rede de comunidades agreoecológicas 

do Bem Viver, um movimento formado por diversas comunidades, rurais, 

urbanas, camponesas, indígenas. Estas famílias agricultoras produzem 

alimentos orgânicos, agroecológicos, resgatando sementes e saberes 

tradicionais ligados á agricultura. A produção é destinada ao consumo das 

famílias e á venda, a partir de um sistema de co-agricultor(a), onde é realizado 

um cadastro para a entrega semanal das cestas de alimentos (Figura 21). Esse 

projeto tem possibilitado o fortalecimento da aldeia, o resgate da alimentação 

tradicional, o consumo de alimentos saudáveis e sustentáveis e a melhora das 

condições financeiras das famílias envolvidas. Estes aspectos têm contribuído 

para a complementação nutricional das famílias, fortalecendo a soberania 

alimentar da Terra Indígena. 

Figura 21: Card de divulgação das cestas agroecológicas produzidas 

pela TI Morro dos Cavalos. 
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Fonte: divulgação em redes sociais. 

As espécies alimentícias nativas da Mata Atlântica citadas pelos 

entrevistados foram organizadas em uma tabela (Tabela 2), contendo o nome 

em Guarani (etnotaxonomia), o nome popular em português, o nome científico, 

a família botânica e por fim a parte da planta utilizada. Os nomes científicos 

válidos foram conferidos a partir das bases de dados botânicos da flora nativa 

nas plataformas Flora Digital (UFSC) - https://floradigital.ufsc.br/, Reflora 

(Jardim Botânico do Rio de Janeiro) - http://reflora.jbrj.gov.br e Flora de Santa 

Catarina - https://floradesantacatarina.wordpress.com/. Com relação aos 

nomes das espécies em Guarani, utilizou-se como base as citações dos 

entrevistados e fontes bibliográficas, como a lista de espécies de interesse 

Guarani (2021), o livro de João Barbosa Rodrigues – Mbaé Kaá – A Botânica 

Nomenclatura Indígena e os artigos publicados por NOELLI (2019/2017). 

Somente o Pindó (Syagrus romanzoffiana) e Ka’a (Ilex paraguaiensis) 

que foram descritas a parte por serem espécies de grande valor simbólico, 

espiritual, mitológico e material para os Mbya Guarani, e que foram citadas 

pelos dois entrevistados como uma planta de importância cultural. Cabe 

ressaltar que as espécies mencionadas pelos colaboradores-chave podem 

estar associadas ao seu uso recente ou mais comum, em função da época de 
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frutificação, da proximidade das casas ou até mesmo pelo gosto dos 

entrevistados por determinada espécie.  

Portanto, a lista de espécies não condiz com a quantidade de plantas 

alimentícias nativas no território das TIs, pois o número de plantas citadas está 

associado, em trabalhos de Etnobotânica, ao número de entrevistas realizadas, 

ou seja quanto maior o número de interlocutores, é provável que o número de 

plantas citadas também aumente. Nesse sentido, buscou-se realizar uma 

descrição pontual das plantas citadas, sem reduzir os conhecimentos botânicos 

Mbya Guarani, mas afim apontar espécies da flora nativa que são importantes 

para os entrevistados.  

Outro ponto importante refere-se à busca pela manutenção e 

adensamento das TIs com espécies nativas alimentícias e de importância 

cultural para os Mbya, o projeto de viveiro que vem sendo desenvolvido na TI 

Morro dos Cavalos, assim como a coleta de sementes para a reprodução das 

espécies, é sem dúvida, um importante passo na restauração e manejo da 

floresta, como descrito no Plano de Gestão da TI. 

As condições ambientais e os elementos naturais e 
simbólicos, privilegiados para moradia, implicam na existência 
de áreas contínuas de mata, de espécies e formações 
florísticas manejadas que denotam indícios de antiga ocupação  
guarani, de  fontes  de  água  banhadas  pelo  sol  nascente,  
plantas e animais  silvestres  “originais” (oejava’ekue,  espécies  

deixadas  por Nhanderu  aos Mbya). (LADEIRA, 2020) 

 

Tabela 2: espécies alimentícias nativa da Mata Atlântica citadas pelos 
entrevistados. 

Etnotaxonomia Nome 
Popular 

Nome científico Família Parte 
comestível 

Pacurí Bacuparí Garcinia 
gardneriana 

Clusiaceae Fruto 

Guavira Guabiroba Campomanesia 
Reitziana e C. 
xanthocarpa 

Myrtaceae Fruto 

Ka’a Erva-mate Ilex 
paraguariensis 

Aquifoliace
ae 

Folhas 
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Arasa Araçá Psidium 
cattleianum 

Myrtaceae Fruto 

Tarumã Tarumã/ 
Azeitona do 

mato 

Vitex 
megapotamica 

Lamiaceae Fruto 

Yvapuru Jaboticaba Plinia Peruviana Myrtaceae Fruto 

Jejy Juçara/Palmi
to 

Euterpe edulis Arecaceae Caule 
(palmito)/ 

fruto 

Pindó Jerivá Syagrus 
romanzoffiana 

Arecaceae Caule/Fruto
/ 

Semente 

Almeirão-do-
mato 

Almeirão-do-
mato 

Hypochaeris sp. Asteracea
e 

Folhas 

Maria-pretinha Maria-
pretinha 

Solanum 
americanum 

Solanacea
e 

Folhas/Frut
os 

Fonte: Ebarorado por Mariama Bacci, 2022. 

 

Abaixo serão descritas duas espécies presentes na alimentação Mbya, o 

Pindó e a Ka’a. Estas foram escolhidas para exemplificar a importância que 

possuem dentro da cultura destas comunidades indígenas. Mas sugere-se que, 

em trabalhos futuros, com segurança sanitária, realizar o levantamento e 

descrição de mais espécies a partir de trabalho de campo, observação 

participante e entrevistas presenciais. 

Pindó – Jerivá (Syagrus romanzoffiana) 

Figura 22: Pindó 
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Fonte: Flora Digital, 2022 

É uma espécie de palmeira da família botânica Arecaceae, possui altura 

média, variando entre 8 e 15 metros. Esta espécie possui importância singular 

na cultura material e simbólica Mbya Guarani. Suas folhas são utilizadas há 

séculos como cobertura de casas e atualmente ainda são empregadas nas 

casas de reza e em outros espaços das aldeias. Os frutos são comestíveis e 

em seu interior, nas sementes, há um “coquinho”, uma amêndoa bastante 

saborosa e nutritiva. As flores do Jerivá foram citadas como medicinais (para 

doenças respiratórias) e para a produção de um tempero substituto do sal de 

cozinha, elemento que apenas recentemente passou a ser empregado na 

alimentação Mbya. O caule da palmeira, quando jovem, é comestível e 

segundo Kerexu Yxapyry, possui um palmito com sabor superior ao do Juçara 

(produzido comercialmente para a extração do palmito). 

Pindó é considerado uma espécie sagrada para os Mbya Guarani e foi 

citada pelos entrevistados considerando seus diferentes usos e também seus 

aspectos ligados á espiritualidade. Segundo Kereku Yxapyry essa espécie de 

palmeira estaria ligada aos mitos de criação do mundo, constituindo um dos 

“pilares” do mundo para os Mbya. Sobre essa questão Darella (2004) registra 

com mais detalhes os primeiros seres vivos que estão inclusos no mito de 

criação: 
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Ñamandu, então, engendrou Yvy Tenonde (Primeira Terra) e 
criou Pindovy peteĩ ñirũi (cinco palmeiras) sobre as quais 
estava assegurada a morada terrena. Yvy Tenonde era apenas 
(ka’aguy) floresta e tuku pararã i (gafanhoto) foi enviado para 
trabalhar na formação dos campos. Maino (colibri), mboi yma 
(víbora originária), yrypa (cigarra), yamai (coleóptero), inambu 
pitã (inambu vermelha), tatu (tatu) e urukure’a (coruja) são os 
demais seres vivos que integram o Mito da Criação. 
(DARELLA, 2004. P. 36) 

Por ser uma espécie sagrada, é reconhecida pelos Mbya como uma 

planta manejada por seus antepassados, sendo considerado, portanto, um 

possível indicador de terras tradicionalmente ocupadas quando a espécie é 

encontrada em abundância. Nesse sentido, é possível relacionar o Manejo 

Territorial Guarani com a formação de florestas antrópicas, bem como a 

formação de áreas com hiper dominância de certas espécies, como o caso do 

Pindó em algumas localidades. No entanto, para se compreender melhor esta 

relação é necessário realizar estudos específicos e mais aprofundados. 

Ka’a – Erva-Mate (Ilex paraguaiensis) 

Figura 23: Ka’a em época de frutificação. 

 

Fonte: Flora Digital, 2022. 

Ka’a é uma espécie de grande importância Guarani, os registros de uso 

desta planta são bastante antigos (pré-coloniais) e seguem até os dias de hoje. 

Existem registros de áreas de manejo Guarani onde a paisagem foi modificada, 

gerando hiperdominância de erva-mate, a fim de facilitar o uso da espécie, no 

entorno das aldeias (NOELLI, 2019). 
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A erva-mate é uma planta utilizada pelos Mbya no dia-a-dia, como 

mencionado por Kerexu Yxapyry, trata-se de uma medicina que é tomada logo 

ao amanhecer, antes de qualquer refeição, para dar energia e vitalidade ao 

povo. A erva-mate também é consagrada no Nhemongarai (ritual de batizado). 

A erva é bebida em uma cuíca, normalmente feita de porongo/cabaça, uma 

planta da família das Curcubitaceaes, tradicionalmente cultivada pelos Guarani 

para este fim e também para a produção de artefatos. 

Outra questão importante referente à erva-mate é a sociabilidade que se 

desenvolve em seu entorno, já que é tradicional entre os Mbya sentarem-se em 

roda, tomando chimarrão em um momento de troca familiar, onde se 

desenvolvem diversos assuntos cotidianos e de orientações relacionadas á 

cultura e ao modo de vida Mbya. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

Buscou-se a partir desta pesquisa compreender as relações entre 

território, soberania alimentar e o uso de espécies vegetais alimentícias nativas 

da Mata Atlântica pelos Mbya Guarani nas TIs Morro dos Cavalos e Cachoeira 

dos Inácios, por meio dos saberes e práticas associados ao Manejo Territorial 

Guarani. Foi possível identificar diversos fatores que expõe as populações 

indígenas, em especial os Mbya Guarani, à uma situação de insegurança 

alimentar, muitos deles estão atrelados á questão territorial. O território é 

fundamental para a reprodução cultural Mbya, mas não se trata de qualquer 

território, é preciso terra boa, água, floresta. A luta pela demarcação dos 

territórios e seu reconhecimento perante o Estado e a população em geral, é a 

luta pela vida, pelo direito de viver conforme seus costumes, sua religião, sua 

cosmologia, conforme o Nhandereko.  

O Manejo Territorial Guarani é uma elemento de grande importância 

cultural e ambiental que compõe o modo de vida Mbya Guarani. Nele estão 

integrados os saberes e práticas para a continuidade do Nhandereko na 

atualidade. Foi possível perceber ao longo do percurso da pesquisa que o 

território é a chave para a manutenção da cultura Guarani em toda sua 

complexidade, inclusive para a produção de alimentos. Território esse que 
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encontra-se fragmentado e ameaçado. Território esse que abarca diferentes, e 

divergentes, interesses, legislações e políticas públicas. Nesse sentido, é 

necessário assegurar às populações indígenas sua autonomia de gestão 

territorial, sem a qual não se torna possível o desenvolvimento de seu modo de 

vida tradicional. Assim, consideramos que território, cultura, soberania 

alimentar e proteção da biodiversidade são elementos conectados quando se 

trata das Terras Indígenas Mbya Guarani. 

São muitos os desafios enfrentados pelos Mbya para a manutenção de 

seus alimentos tradicionais e suas sementes sagradas, elementos de grande 

importância na sua espiritualidade, na busca pelo fortalecimento do corpo e do 

espírito. Cada uma das Terras Indígenas analisadas neste trabalho possui 

diferentes problemáticas relacionadas ao território. A TI Morro dos Cavalos 

enfrenta as incertezas da homologação, os conflitos de uso com não-indígenas, 

as áreas degradadas para cultivo, além da rodovia BR 101, que teve impacto 

significativo na vida da comunidade, a presença do PAEST, entre outros. A TI 

Cachoeira dos Inácios vivencia a restrição de uma área reduzida, que não 

possibilita a realização de atividades importantes, como a rotatividade das 

roças. Também encontra-se em uma área degradada, com formação vegetal 

pouco expressiva. A questão das áreas degradadas reflete os processos 

históricos de desmatamento e fragmentação da Mata Atlântica desde a 

colonização, seguida dos ciclos econômicos que a sucederam, culminando na 

urbanização atual. 

No entanto, mesmo com todos estes desafios para a manutenção de seu 

modo de vida, os Mbya Guarani seguem resistindo, criando possibilidades e se 

adaptando as condições atuais. Assim, tem-se intensificado o engajamento 

indígena em movimentos sociais, organizações não governamentais e também 

na política. Dentre estas possibilidades, a criação de espaços de diálogos 

sobre a cultura Mbya Guarani tem potencializado a visibilidade deste povo 

indígena perante a sociedade, contribuindo para sua valorização.  

Cabe destacar que esta pesquisa buscou contribuir para a compreensão 

de questões ligadas a produção de alimentos, coleta de plantas nativas e suas 

relações com o território e a soberania alimentar indígena, dentro da área de 

estudo, sem generalizar para os demais territórios Mbya. A complexidade dos 
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elementos que compõe a cultura deste povo é imensa, assim como a 

bibliografia etnográfica que buscou analisá-la ao longo do tempo. Assim, alguns 

destes elementos não puderam ser discutidos detalhadamente neste trabalho, 

justamente por já terem sido alvo de importantes estudos, ou por não caberem 

a esta pesquisa fazê-lo.  

Referente ao estudo etnobotânico, não foi possível avaliar 

quantitativamente as espécies alimentícias nativas da Mata Atlântica 

conhecidas e utilizadas pelos Mbya Guarani na área de estudo. Ocorre que 

para obtenção destes dados se faz necessário trabalho de campo intensivo, 

com a realização de trilhas, coletas de material botânico, validação pelos 

entrevistados, observação participante, entre outros. Nesse sentido, as 

informações coletadas com os colaboradores-chave durante as entrevistas 

virtuais e nos encontros presenciais não deram conta de analisar o vasto 

conhecimento Guarani associado ás plantas. Dessa forma, considera-se 

importante que estudos posteriores possam preencher esta lacuna. 
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8. ANEXO A 
 

Pesquisa Sobre Território e Uso de Plantas Alimentícias da 
Mata Atlântica pelos Guarani. 

Olá! Esta entrevista faz parte da pesquisa de mestrado da estudante MariamaBrodBacci 
(RG 5331291-0), do Programa de Pós-Graduação em Planejamento Territorial e 
Desenvolvimento Socioambiental, da UDESC (Universidade do Estado de Santa 
Catarina). O título da pesquisa é: Território, Biodiversidade e Segurança Alimentar: O 
Uso de Plantas Alimentícias da Mata Atlântica pelos Guarani no Litoral de Santa 
Catarina. 
O objetivo central da pesquisa é compreender como se dá o uso do território pelos 
Guaraní, bem como analisar o uso de espécies vegetais nativas da Mata Atlântica na 
alimentação e sua possível contribuição para a segurança alimentar e nutricional 
indígena. Visto que o território é fundamental para o modo de vida Guarani, a intenção 
deste trabalho é valorizar os conhecimentos indígenas, contribuindo para a manutenção 
de seus territórios, tão importante para a reprodução de sua cultura. 
 
Agradeço imensamente a sua participação nesta pesquisa e estou á disposição para 
qualquer esclarecimento. Meu telefone é: 48 996466240 e meu e-mail: 
mariamabrod@gmail.com 
 
As informações contidas neste formulário serão utilizadas somente para fins científicos, 
levando em consideração a legislação sobre propriedade intelectual e ética na 
pesquisa. Os resultados desta pesquisa poderão ser divulgados em forma de artigos 
científicos, materiais educativos e outros, cabendo portanto, se for de interesse dos 
participantes, fazer parte da produção destes materiais em co-autoria. 

 

Li as informações acima citadas e aceito participar como colaborador (a) 

desta pesquisa. * 

(    ) Estou de acordo. 
(    ) Não irei participar. 

Nome: 
(Se você não quiser que o seu nome seja citado no trabalho final desta 
pesquisa, informe com um "Não" ao final do seu nome, que não irei divulgá-
lo) 

 

Sua resposta 

RG ou CPF: 
(Essa informação é confidencial e não será divulgada em qualquer meio) 

 

Sua resposta 

Sexo: 
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Feminino 
Masculino 

Idade: 

 

Sua resposta 

Qual o nome da Terra Indígena que você vive? 

 

Sua resposta 

Quantas pessoas vivem na sua Terra Indígena? 

 

Sua resposta 

Qual o tamanho da sua Terra Indígena (hectares ou km²)? 

 

Sua resposta 

Qual a importância do território para os Guaraní? 

 

Como é feito os usos do território indígena? Existe divisão de espaços e 

atividades? Por exemplo: a escolha do local da roça, das trilhas, das casas... 

Sua resposta 
 

O Território indígena em que sua aldeia está inserida é suficiente para a 

manutenção do modo de vida Guaraní? 

 

Sua resposta 

Como é realizado o plantio nas roças (época do ano, escolha do local, fase da 

lua...)? 

Sua resposta 
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Quais são os alimentos cultivados nas roças? 

Sua resposta 
 

Os Guaraní utilizam espécies da floresta, plantas nativas da Mata Atlântica, 

para alimentação? 

Sim, sempre. 
Sim, ocasionalmente. 
Raramente. 
Não. 

Abaixo você poderá listar as espécies nativas utilizadas como alimento. Se 

possível, citar o nome daespécie em português e em guaraní. 

Sua resposta 
 

Frutos: 

Sua resposta 
 

Verduras (folhagens): 

Sua resposta 
 

Raízes (tubérculos, batatas): 

Sua resposta 
 

Legumes: 
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Sua resposta 
 

Sementes: 

 

Sua resposta 

Outros: 

Sua resposta 
 

Você acha que o uso dessas plantas contribuem para a alimentação da 

aldeia? 

 

Sua resposta 

Qual a importância do uso dessas plantas dentro da cultura Guaraní? 

Sua resposta 
 

Quais os efeitos gerados pela pandemia de Coronavírus na sua aldeia? 

Sua resposta 
 

 

 

 

 

 

 


